
MINISTÉRIO PúBLICO FEDERAL
Procuradoria-Geral da República

,
EXCELENTISSIMO SENHOR MINISTRO TEORI
ZAVASCKI

N° 134018/2016/GTL]-PGR
Inquérito n. 3.984/DF
Relator: Ministro Teori Zavascki

,
O PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA, no

exercício da função institucional prevista no art. 129, I, da Consti-

tuição de 1988, no art. 6°,V, da Lei Complementar n. 75/1993 e

no art. 24 do Código de Processo Penal, ante os fatos apurados no

Inquérito n. 3984/DF, vem oferecer DENÚNCIA, pela prática

das condutas criminosas a seguir narradas, em face de:

ANÍBAL FERREIRA GOMES, brasileiro, casado, filho de
Amadeu Ferreira Gomes e Francisca Silveira Gomes, nascido
em 7.6.1953, natural de Rio de Janeiro/RJ, instrução tercei-
ro grau completo, Deputado Federal, documento de identi-
dade nO 2.405. 925-SSP /DF, CNH 00363592240, CPF
042.409.523-87, residente na SQN 302, Bloco A, Apto. 201,
bairro Asa Norte, CEP 70723-010, Brasília/DF, endereço
comercial na Praça dos Três Poderes - Câmara dos Deputa-
dos, Gabinete 731 - Anexo IV,bairro Zona Cívico-Adminis-
trativa, CEP 70160-900, Brasília/DF, telefone (61) 32155731,
email dep.ANÍBALgomes@camara.leg.br. ;

LUIS CARLOS BATISTA SÁ, brasileiro, casado, filho de
Aluisio Cajazeiras de Sá e Ana Anilda Batista Sá, nascido em
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10.9.1962, natural de Quixadá/CE, instrução terceiro grau
completo, profissão Engenheiro Civil, documento de identi-
dade n090002183302/SSP/CE, CPF n.o 209.244.373-91,
residente na(o) SHIN I 7, Conj. 7, casa 14, bairro lago Nor-
te, CEP 71515-070, Brasília/DF, telefones (61) 3340-6044,
celular (61) 9144-8448;

1. Síntese das imputações

ANÍBAL FERREIRA GOMES, no ano de 2008, em data

que não é possível precisar, mas certamente anterior a 26.8.20081,

na sede da PETROBRAS S.A., no Rio de Janeiro/R], com a pré-

via ciência e em unidade de desígnios com LUÍS CARLOS BA-

TISTA SÁ, JOÃO PAULO FERREIRA ORNELAS, PAULO

BAETA NEVES e PAULO ROBERTO BAETA NEVES (faleci-

do2) , prometeu vantagem indevida de R$ 800.000,00 ao funcioná-

rio público PAULO ROBERTO COSTA, então Diretor de Abas-

tecimento da PETROBRAS, para determiná-lo a praticar e omitir

atos de oficio, consistentes em promover, autorizar e não criar óbi-

ces ao avanço das tratativas referentes a uma demanda remunerató-

ria perante a PETROBRAS das empresas de praticagem atuantes

na Zona de Praticagem 16 (ZP16)3, denominadas "Serviço de Pra-
1 Data da assinatura do "Instrumento Particular de Transação Extrajudicial".
2 Já falecido, motivo pelo qual as referências a ele são apenas para entendi-

mento da narrativa, não significando imputação.
3 O grupo de empresas denominado "Serviços de Praticagem da ZP-16"

abrange três empresas,a saber: (1) PRÁTICOS - SERVIÇOS DE PRATI-
CAGEM DA BAIXADA SANTISTA S/S LTDA., inscrita no CNPJ sob o
nO 01.920.527/0001-05, estabelecida na Rua Izaldo Martins, 72, Guarujá
- SP; (2) PRÁTICOS - SERVIÇOS DE PRATICAGEM DO PORTO
DE SANTOS E BAIXADA SANTISTA S/S LTDA, inscrita no CNPJ sob
o n. 01.331.652/0001-71, estabelecida a Avenida Almirante Saldanha da
Gama, 64, Santos - SP e; (3) PRATICAGEM DE SAO SEBASTIAO -
SERVICOS DE PRATICAGEM DO CANAL E PORTO DE SAO SE-
BASTIAO SOCIEDADE SIMPLES LTDA., inscrita no CNPJ sob o nO
01.804.661/0001 -32, estabelecida na Rua Prefeito Mansueto Pioretti,
474, Centro e Rua Duque de Caxias, 47, Centro - São Sebastião - SP
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ticagem da ZP-16".

A promessa da vantagem indevida, tal qual formulada por

ANÍBAL GOMES, seria cumprida, com o pagamento dos R$

800.000,00 a PAULO ROBERTO COSTA, assim que encerradas,

com sucesso, as negociações e concretizado o pagamento, pela PE-

TROBRAS, às empresas de praticagem atuantes na Zona de Prati-

cagem 16.

Em tais negociações, as empresas integrantes do "Serviço de

Praticagem da ZP-16" foram representadas formalmente por

JOÃO PAULO FERREIRA ORNELAS, mas representadas de
,

fato por ANmAL FERREIRA GOMES, LUIS CARLOS

BATISTA SÁ, PAULO BAETA NEVES, PAULO ROBERTO

BAETA NEVES e pelo próprio JOÃO PAULO FERREIRA

ORNELAS, que participaram de diversas reuniões na sede da PE-

TROBRAS, no Rio Janeiro, para que fosse entabulado o acordo.

PAULO ROBERTO COSTA aceitou promessa de vantagem

indevida de R$ 800.000,00 em razão de sua função (Diretor de

Abastecimento da PETROBRAS S.A.) e efetivamente praticou e

deixou de praticar atos infringindo dever funcional, quer autori-

zando o avanço das tratativas, quer não criando nenhum óbice à

realização do acordo, mesmo ciente de que suas condutas ativas e

omissivas serviriam para o pagamento de propina para si e para

ANÍBAL GOMES.

Após a chancela de PAULO ROBERTO COSTA, as nego-

ciações resultaram em acordo em beneficio dos interesses das em-

presas integrantes do "Serviço de Praticagem da ZP-16" e, especi-

almente, em beneficio dos denunciados e demais envolvidos4•

CEP 11.600-000.
4 PAULO BAETA NEVES, e JOÃO PAULO FERREIRA ORNELAS, em

3de64 ~.
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Em decorrência desse acordoS, assinado em 26.8.2008, a PE-

TROBRAS dispendeu R$ 60.944.852,00, a título de pagamento

pela prestação de serviços de praticagem à PETROBRAS na área

da Zona de Praticagem - 16 (ZP 16), durante o período de 1 de

abril de 2005 a 31 de julho de 2008, acrescidos da quantia líquida

de R$ 1.051.867,00, referentes aos serviços prestados na mesma

ZP 16 de 1 de agosto de 2008 até a assinatura do acordo. Pelo

mesmo acordo, resolveu-se celebrar novo contrato para reger a

prestação dos serviços de praticagem, com valores reajustados e vi-

gência de 1 de outubro de 2008 a 31 de março de 2011.
,

ANmAL FERREIRA GOMES, Deputado Federal pelo

PMDB, ainda aceitou e efetivamente recebeu de JOÃO PAULO

FERREIRA ORNELAS vantagem indevida em razão de sua

função, mediante prévio ajuste e unidade de desígnios com PAU-

LO ROBERTO BAETA NEVES e LUIS CARLOS BATISTA
, ,

SA, de forma a que ANIBAL GOMES intercedesse na PETRO-

BRAS para que o citado acordo com as empresas integrantes do

"Serviço de Praticagem da ZP-16" fosse celebrado.

De sua parte, o Deputado Federal ANÍBAL FERREIRA

GOMES aceitou promessa e, com LUIS CARLOS BATISTA

SÁ, efetivamente recebeu vantagem indevida, em razão de sua

função, além de efetivamente praticar ato infringindo dever funci-

onal, utilizando-se de sua relação com PAULO ROBERTO

COSTA, a quem empenhava seu apoio político para sua manuten-

ção no cargo de Diretor de Abastecimento da PETROBRAS, a

fim de exortá-lo a autorizar o prosseguimento das tratativas e não

face dos quais, juntamente com PAULO ROBERTO COSTA, foi
formulado requerimento de cisão processual e remessa à 13a Vara Federal
em Curitiba/PR, em manifestação apartada. JY

5 "Instrumento Particular de TransaçãoExtrajudicial" às fls.514/520. .
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criar óbice à realização do acordo atinente à ZP16, mesmo ciente

de que serviria para o pagamento de propina para si e para ANÍ-

BALGOMES.

A vantagem indevida consistiu no pagamento, por JOÃO

PAULO FERREIRA ORNELAS, de R$ 6.085.076,33, para ser

dividido entre ANÍBAL FERREIRA GOMES, LUIS CAR-

LOS BATISTA SÁ, PAULO BAETA NEVES e PAULO RO-

BERTO BAETA NEVES.A este último coube, além de receber o

pagamento de R$ 6.085.076,33, utilizando-se da estrutura de seu

escritório de advocacia, repassar a LUIS CARLOS BATISTA

SÁ o montante que cabia a este próprio e a ANÍBAL GOMES,

no valor total de R$ 3.000.000,00. PAULO ROBERTO BAETA

NEVES reteve,para si, parte da vantagem indevida por seu auxílio

na prática dos crimes de corrupção e branqueamento de ativos.

Do valor total pago pela PETROBRAS (R$ 60.944.852,00)

em cumprimento ao acordo assinado em 26.8.2008, R$

43.500.004,62 foram utilizados pelas empresasdo "Serviço de Pra-

ticagem da ZP-16" para pagamento ao escritório de JOÃO PAU-

LO FERREIRA ORNELAS, a título de honorários advocatícios6.

Desse montante, R$ 6.085.076,33 foram repassados ao escritório

EDUARDO A. L. FERRÃO & PAULO R. BAETA NEVES AD-

VOGADOS ASSOCIADOS, em 23 de setembro de 2008, do qual

era sócio PAULO ROBERTO BAETANEVES7.

Em 25 de setembro de 2008, por determinação de PAULO

ROBERTO BAETA NEVES, o escritório EDUARDO A. L.

FERRÃO & PAULO R. BAETA NEVES ADVOGADOS AS-

SOCIADOS encaminhou à conta bancária pessoal de PAULO

6 Notas Fiscais de fls. 546 e 549.
7 Nota Fiscal e comprovante bancário de fls.683 e 684.
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ROBERTO BAETA NEVES a importância de R$ 5.500.000,008.

No mesmo dia, 25.9.2008, PAULO ROBERTO BAETA NEVES

repassou R$ 3.000.000,00 à conta bancária de LUIS CARLOS

BATISTA SÁ.9

Com o propósito de ocultar e dissimular a natureza, origem,

localização, disposição, movimentação e propriedade de valores

(R$ 3.000.000,00) provenientes, direta ou indiretamente, de práti-

ca de crime contra a administração pública, PAULO ROBERTO
,

BAETA NEVES e LUIS CARLOS BATISTA SA simularam a

realização de negócio jurídico concernente à aquisição de propri-

edade rural situada no município de Goiatins - TO, de aproxima-

damente 2,5 mil hectares. 10

Em sequência ao recebimento dos R$ 3.000.000,00, median-

te diversas operações fracionadas e de forma a ocultar e dissimular

a natureza, origem, localização, disposição, movimentação e pro-

priedade de valores provenientes, direta ou indiretamente, de práti-

ca de crime contra a administração pública, LUIS CARLOS BA-

TISTA SÁ repassou a maior parte desse montante a terceiros de

alguma forma vinculados aANÍBAL GOMES e, em menor pro-

porção, diretamente ao próprio ANÍBAL GOMES.

2. Contextualização dos fatos no âmbito da chamada
"Operação LavaJato"

A intitulada "Operação Lava Jato" desvendou grande

esquema de corrupção de agentes públicos e de lavagem de

dinheiro primordialmente relacionado à PETROBRAS, mas a
8 Comprovante de fl. 274.
9 Conforme Laudo Pericial de fls. 817/832 e informações bancárias

constantes nos autos da AC nO3872/DE
10 FI. 81.

6 de 64



PGR Inquérito n. 39H4/DF

esta não se restringindo. A operação assim denominada abrange, na

realidade, conjunto diversificado de investigações e ações penais

vinculadas à 13a Vara Federal da Seção Judiciária do Paraná, em

Curitiba.

Inicialmente, procurava-se apurar esquema de lavagem de

dinheiro envolvendo o ex-Deputado Federal JOSÉ MOHAMED

JANENE, o doleiro CARLOS HABIB CHATER e as empresas

CSA Project Finance Ltda. e Dunel Indústria e Comércio Ltda.

Essa apuração resultou no ajuizamento da ação penal objeto do

Processo n. 5047229-77.2014.404.7000.

A investigação inicial foi, a seu tempo, ampliada para alcançar

a atuação de diversos outros doleiros, revelando a ação de grupos

distintos, mas interligados. Tais doleiros se relacionavam entre si

para o desenvolvimento das atividades criminosas. Formavam, to-

davia, grupos autônomos e independentes, com alianças pontuais.

Isso deu origem a quatro operações, que acabaram, em seu con-

junto, conhecidas como "Operação LavaJato".

No decorrer das investigações sobre lavagem de dinheiro,

foram detectados elementos que apontavam no sentido da

ocultação de recursos provenientes de crimes de corrupção

praticados no âmbito da PETROBRAS, mas a esta não restrita. O

aprofundamento das apurações conduziu à constatação de que, no

mínimo entre os anos de 2004 e 2012, as diretorias da sociedade

de economia mista estavam divididas entre partidos políticos,

responsáveis pela indicação e manutenção dos respectivos

diretores.

Por outro lado, apurou-se que as empresas que possuíam

contratos com a PETROBRAS, notadamente as maIores
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construtoras brasileiras, criaram um cartel, que passou a atuar de

maneira mais efetiva a partir de 2004. Esse cartel era formado,

entre outras, pelas empreiteiras ODEBRECHT, UTC, OAS,

CAMARGO CORRÊA, QUEIROZ GALVÃO, MENDES

JÚNIOR, ANDRADE GUTIERREZ, GALVÃO

ENGENHARIA, lESA, ENGEVIX, SETAL, TECHINT,

PROMON, MPE, SKANSKA e GDK. Eventualmente,

participavam das fraudes as empreiteiras ALUSA, FIDENS,

JARAGUÁ EQUIPAMENTOS, TOMÉ ENGENHARIA,

CONSTRUCAP e CARIOCA ENGENHARIA.

Especialmente a partir de 2004, essas empresas dividiram

entre si as obras da PETROBRAS, evitando que empreiteiras não

participantes do cartel fossem convidadas para os correspondentes

processos seletivos, ou que os vencessem. Referido cartel atuou ao

longo de anos, de maneira organizada, inclusive com "regras"

previamente estabelecidas, semelhantes ao regulamento de um

campeonato de futebol. Havia, ainda, a repartição das obras ao

modo da distribuição de prêmios de um bingo. Assim, antes do

início dos certames, já se sabia qual seria a empresa ganhadora. As

demais licitantes apresentavam propostas - em valores maiores do

que os ofertados pela empresa que deveria vencer - apenas para

dar aparência de legalidade à falsa disputa.

Para garantir a manutenção do cartel, era relevante que as

empreiteiras cooptassem agentes públicos da PETROBRAS,

especialmente os diretores, que possuíam grande poder de decisão

no âmbito da sociedade de economia mista 11. Isso foi facilitado

em razão de os diretores serem nomeados com base no apoio de

11 A PETROBRAS, na época, possuía as seguintes Diretorias: Financeira; Gás
e Energia; Exploração e Produção;Abastecimento; Internacional; Serviços.
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partidos e agentes políticos, tendo ocorrido comunhão de esforços

e interesses entre os poderes econômico e político para

implantação e funcionamento do esquema.

Os funcionários de alto escalão da PETROBRAS recebiam

vantagens indevidas das empresas cartelizadas e, em contrapartida,

não apenas se omitiam em relação ao cartel - ou seja, não criavam

obstáculos ao esquema nem atrapalhavam seu funcionamento -,

mas também atuavam em favor das construtoras, restringindo os

participantes das convocações e agindo para que a empreiteira

escolhida pelo cartel fosse a vencedora do certame. Ademais, esses

funcionários permitiam negociações diretas injustificadas,

celebravam aditivos desnecessários e com preços excessivos,

aceleravam contratações com supressão de etapas relevantes e

vazavam informações sigilosas, entre outras irregularidades, todas

em prol das empresas cartelizadas.

Porém, os valores ilícitos se destinavant não apenas aos

diretores da PETROBRAS, ntas tantbént aos partidos e

agentes políticos (sobretudo parlantentares) responsáveis pela

indicação e manutenção daqueles nos cargos.Tais quantias erant

repassadas aos agentes políticos de ntaneira periódica e

ordinária, e tantbént de fornta episódica e extraordinária

(COntono caso ent tela), sobretudo ent épocas de eleições

ou de escolhas das lideranças. Os agentes políticos, plenamente

conscientes das práticas indevidas que ocorriam na PETROBRAS,

não apenas patrocinavam a nomeação e manutenção dos diretores

e dos demais agentes públicos no cargo, como também não

interferiam no cartel existente e em todas as irregularidades

subjacentes. Ou seja, o apoio e a sustentação política conferidos
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pelas agremiações partidárias e seus integrantes, em especial

aqueles que participavam de seu comando ou que exerciam

funções relevantes no Governo Federal, para a indicação e

manutenção do respectivo Diretor da PETROBRAS, tinha a

finalidade predeterminada de locupletação.

A repartição política das diretorias da PETROBRAS

revelou-se mais evidente em relação à Diretoria de Abastecimento,

à Diretoria de Serviços e à Diretoria Internacional, envolvendo

sobretudo o Partido Progressista - Pp, o Partido dos Trabalhadores

- PT e o Partido do Movimento Democrático Brasileiro -

PMDB, da seguinte forma:

a) A Diretoria de Abastecimento, ocupada por PAULO
ROBERTO COSTA entre 2004 e 2012, era de indicação do
Pp, com posterior apoio do PMDB;

b) A Diretoria de Serviços, ocupada por RENATO DU-
QUE entre 2003 e 2012, era de indicação do PT;

c) A Diretoria Internacional,ocupada por NESTOR CER-
VERÓ entre 2003 e 2008 e por JORGE ZELADA entre 2008
e 2012, era de indicação inicialmente do PT e depois do
PMDB.

Para que fosse possível o trânsito das vantagens indevidas

entre os dois pontos da cadeia - ou seja, das empreiteiras para os

diretores e políticos - atuavam profissionais encarregados da

lavagem de ativos, que podem ser chamados de "operadores" ou

"intermediários" . Referidos operadores se encarregavam de,

mediante estratégias de ocultação e dissimulação da origem dos

recursos, lavar o dinheiro e, assim, permitir que a propina chegasse

aos seus destinatários de maneira insuspeita ou menos exposta.
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Em regra, o repasse dos valores se dava em duas etapas.

Primeiro, o dinheiro era repassado das construtoras para o

operador. Para tanto, havia basicamente três formas: a) entrega de

valores em espécie; b) depósito e movimentação no exterior; e c)

contratos simulados de consultoria com empresas de fachada.

Uma vez disponibilizado o dinheiro ao operador, iniciava-se

a segunda etapa, na qual os valores saíam do intermediário e eram

enviados aos destinatários finais (funcionários públicos e agentes

políticos), descontada a comissão do operador. Havia pelo menos

quatro formas de os operadores repassarem as quantias aos

beneficiários das vantagens indevidas:

a)A primeira forma - uma das mais comuns entre os polí-
ticos - consistia na entrega de valores em espécie, que era fei-
ta por meio de empregados ou prepostos dos operadores, os
quais faziam viagens principalmente em voos comerciais, com
valores ocultos no corpo, ou em voos fretados;

b) A segunda forma era a realização de transferências ele-
trônicas para empresas ou pessoas indicadas pelos destinatários
ou, ainda, o pagamento de bens ou contas dos beneficiários;

c) A terceira forma ocorria por meio de transferências e
depósitos em contas no exterior, em nome de empresas
<?ffihores de responsabilidade dos agentes ou de seus familiares;

d) A quarta forma, adotada sobretudo em épocas de cam-
panhas eleitorais, era a realização de doações "oficiais", devi-
damente declaradas, pelas construtoras ou empresas coligadas,
diretamente para os políticos ou para o diretório nacional ou
estadual do partido respectivo, as quais, em verdade, consisti-
am em propinas pagas e disfarçadas do seu real propósito.

Como se vê, as investigações da denominada "Operação Lava

Jato" descortinaram a atuação de organização criminosa complexa,
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formatada em típica organização nodal, como modernamente sói

ocorrer na macrocriminalidade relacionada aos chamados crimes

de colarinho branco, pela qual os diversos envolvidos se

especializaram em núcleos de atuação, relativamente autônomos,

posto que interdependentes, dando, cada um, suporte a atuação dos

demais. Destacam-se, nessa estrutura, basicamente quatro núcleos:

a) O núcleo político, formado principalmente por parla-
mentares que, utilizando-se de suas agremiações partidárias,
indicavam e mantinham funcionários de alto escalão da PE-
TROBRAS, em especial os diretores, recebendo vantagens
indevidas pagas pelas empresas cartelizadas (componentes do
núcleo econômico) contratadas pela sociedade de economia
mista, após a adoção de estratégias de ocultação e dissimula-
ção da origem dos valores pelos operadores financeiros do
esquema;

b) O núcleo econômico, formado pelas empreiteiras carte-
lizadas contratadas pela PETROBRAS, que se beneficiavam
dos contratos e, em contrapartida, pagavam vantagens indevi-
das a funcionários de alto escalão da sociedade de economia
mista e aos componentes do núcleo político, por meio da
atuação dos operadores financeiros, para manutenção do es-
quema;

c) O núcleo administrativo,formado pelos funcionários
de alto escalão da PETROBRAS, especialmente os diretores,
os quais eram indicados e mantidos pelos integrantes do nú-
cleo político e recebiam vantagens indevidas das empresas
cartelizadas, componentes do núcleo econômico, para viabili-
zar o funcionamento do esquema;

d) O núcleo financeiro, formado pelos operadores tanto
do recebimento das vantagens indevidas das empresas carteli-
zadas integrantes do núcleo econômico como do repasse
dessa propina aos componentes dos núcleos político e admi-
nistrativo, mediante estratégias de ocultação e dissimulação da
origem desses valores.
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No decorrer das investigações e ações penais, foram celebra-

dos, entre outros, acordos de colaboração premiada com dois dos

principais agentes do esquema criminoso: a) PAULO ROBERTO

COSTA, Diretor de Abastecimento da PETROBRAS entre 2004

e 2012, integrante destacado do núcleo administrativo da organi-

zação criminosa; e b) ALBERTO YOUSSEF, doleiro que integra-

va o núcleo financeiro da organização criminosa, atuando no re-

cebimento de vantagens indevidas das empresas cartelizadas e no

seu posterior pagamento a funcionários de alto escalão da PE-

TROBRAS, especialmente a PAULO ROBERTO COSTA, bem

como a políticos e seus partidos, mediante estratégias de ocultação

e dissimulação da origem desses valores. As declarações de ambos

os colaboradores desnudaram o envolvimento de vários integran-

tes do núcleo político da organização criminosa, preponderante-

mente autoridades com prerrogativa de foro perante o Supremo

Tribunal Federal.

PAULO ROBERTO COSTA foi Diretor de Abastecimento

da PETROBRAS, nomeado e sustentado no cargo, principalmen-

te, pelo Partido Progressista (PP) e pelo PMDB. ALBERTO

YOUSSEF operacionalizava o recebimento e o repasse de propi-

nas, sobretudo a PAULO ROBERTO COSTA, aos partidos e aos

respectivos parlamentares.

As colaborações premiadas de ambos, somadas a declarações

prestadas por outros envolvidos e a diversos elementos de prova,

permitiram desvendar as particularidades do esquema de corrup-

ção de agentes públicos e de lavagem de dinheiro estabelecido na

PETROBRAS, em especial na Diretoria de Abastecimento.
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Com efeito, tendo sido inicialmente indicado para o cargo

pelo PP, PAULO ROBERTO COSTA adoentou-se no ano de

2006 e enfrentou um movimento político, apoiado inclusive por

parte de alguns funcionários da própria PETROBRAS, que pre-

tendia substituí-lo na Diretoria de Abastecimento. Para que isso

não ocorresse, PAULO ROBERTO COSTA obteve apoio da

bancada do PMDB no Senado (VALDIRRAUPP, RENAN CA-

LHEIROS, ROMERO JUCÁ e EDSON LOBÃO) 12.A partir de

então, o PMDB passou a receber uma parcela das comissõesrelati-

vas aos contratos da PETROBRAS.

O apoio do PMDB, incluindo o do Senador RENAN CA-

LHEIROS, para a manutenção de PAULO ROBERTO COSTA

na Diretoria de Abastecimento também foi confirmado pelo cola-

borador DELCÍDIO DO AMARAL13.

Em paralelo a sua participação no esquema criminoso mais

abrangente, por assimdizer, de propinas recebidas por parlamenta-

res do PMDB decorrentes de contratos firmados pela PETRO-

BRAS, o Deputado Federal ANÍBAL FERREIRA GOMES

também concorreu para a prática de outros crimes, em contexto

semelhante, cujas particularidades, contudo, recomendam que a

persecução penal sejaformulada em autos próprios.

12 Conforme Termo de Colaboração n.O01 de PAULO ROBERTO COS-
TA.

13 "(. .. ) QUE isto ocorreu também porque PAULO ROBERTO COSTA ficou
gravemente enfermo, em uma viagem para a Asia; QUE a chance de ele sobreviver
na época era baixa; QUE ALAN KARDEC, o gerente executivo da Diretoria de
Abastecimento, tentou ganhar o cargo; QUE quando PAULO ROBERTO
COSTA se recuperou,buscou o PMDB para se manter no cargo;QUE quem con-
duziu este processo de o PMDB "assumir" a Diretoria Internacional e a Diretoria
de Abastecimento foi o então Ministro de Minas e Energias SILAS RONDEAU,
que era ligado ao PMDB do Senado, em especial a ROMERO jUCA, EDI-
SON LOBÃO, RENAN CALHEIROS e jADER BARBALHO (... )".
Termo de colaboração n.02 de ~4E~~~IO DO AMARAL, cópiap
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É este, precisamente, o caso destes autos: crimes de cor-

rupção ativa e passiva e de lavagem de dinheiro, decorrentes de

condutas de ANÍBAL GOMES e demais denunciados.

As condutas criminosas especificamente imputadas nesta den-

úncia são a seguir detalhadamente descritas.

3. Imputação fática e elementos de prova (justa causa)

3.1 Do estratagema dos denunciados para a assinatura
do acordo no interesse das empresas da ZP16 e
dos pagamentos efetuados

,
ANmAL FERREIRA GOMES, Deputado Federal pelo

PMDB, aceitou promessa e efetivamente recebeu vantagem inde-

vida de JOÃO PAULO FERREIRA ORNELAS, em razão de

sua função, de forma a que ANÍBAL FERREIRA GOMES, va-

lendo-se de sua influência na PETROBRAS e sobre PAULO

ROBERTO COSTA, intercedesse na sociedade de economia mis-

ta para que fosse celebrado acordo com as empresas integrantes do

"Serviço de Praticagem da ZP-16" a respeito de demanda remu-

neratória 14.

De acordo com o documento de fls. 509/512, subscrito por

JOÃO PAULO FERREIRA ORNELAS, "o serviço de praticagem é

obrigatório e essencial, porém a PETROBRAS encontrava-se ina-

dimplente do pagamento devido pelos serviços prestados desde Ou-

tubro de 2004 e sem contrato deprestação de serviços" (grifo nosso).

Para possibilitar o pagamento da vantagem indevida e forma-
14 O escritório EDUARDO A. L. FERRÃO & PAULO R. BAETA NEVES

ADVOGADOS ASSOCIADOS, do qual era sócio PAULO ROBER-
TO BAETA NEVES, advogavapara ANÍBAL GOMES e para diver-
sos parlamentares do PMDB, fato de que tinha ciência JOÃO PAULO
FERREIRA ORNELAS.
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lizar a participação de PAULO ROBERTO BAETA NEVES nas

tratativas, elaborou-se um "contrato de parceria"15, datado de 28

de novembro de 2007, entre o escritório EDUARDO A. L. FER-

RÃo & PAULO R. BAETA NEVES ADVOGADOS ASSOCIA-

DOS, do qual era sócio PAULO ROBERTO BAETA NEVES, e

o escritório FERREIRA ORNELLAS ADVOGADOS, que tem

por sócio JOÃO PAULO FERREIRA ORNELAS.

Com relação aANÍBAL GOMES, não havia, por certo, ne-

nhuma justificativa para sua participação em tratativas para a cele-

bração de acordo com empresas de praticagem - a não ser o fato

de se tratar de Deputado Federal, com ascendência ou, no mínimo,

"amizade" e "acesso"16 a PAULO ROBERTO COSTA, então Di-

retor de Abastecimento da PETROBRAS, a quem o parlamentar

empenhava apoio político para sua manutenção no cargo.

Assim foi que ANÍBAL GOMES procurou PAULO RO-

BERTO COSTA para tratar de tal demanda remuneratória peran-

te a PETROBRAS feita por empresas de praticagem atuantes na

ZP1617, então em negociação.

Nessa ocasião, ANÍBAL GOMES ofereceu ao Diretor de

Abastecimento, em razão de sua função, a quantia de oitocentos

15 O arquivo (não assinadoe acompanhado de informações sobre metadados)
desse "contrato de parceria" consta nas fls.773/776 e foi apresentado por
EDUARDO FERRÃO, sócio de PAULO ROBERTO BAETA NEVES
no escritório EDUARDO A. L. FERRÃO & PAULO R. BAETA
NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS. A versão assinadadesse"contrato
de parceria" consta nas fls. 801/804 e foi encaminhada pelo escritório
FERREIRA ORNELLAS (fl.800).

16 "Amizade" e "acesso junto a PAULO ROBERTO COSTA" são palavras
do próprio ANÍBAL GOMES (fls.794/795).

17 Empresas de praticagem continuaram a ser representadas pelos advogados
PAULO BAETA e JOÃO PAULO FERREIRA ORNELLAS: outras
reuniões e acordos foram feitos, em relação a outras zonas portuárias. Não
se descarta a possibilidade de que fatos semelhantes tenham ocorrido em
relação a acordos de outras zonas portuárias.
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mil reais, que seriam pagos assim que encerradas com sucesso as

negociações18.A PAULO ROBERTO COSTA cabia apenas

"abrir as portas" da PETROBRAS para que as negociações fossem

adiante e não criar óbices à sua ultimação .

ANÍBAL GOMES disse a PAULO ROBERTO COSTA

que, em sendo exitosa a negociação - ou seja, atendido o pleito

das empresas de praticagem -, seria feito um pagamento pelo "Es-

critório FERRÃO" (escritório EDUARDO A. L. FERRÃO &

PAULO R. BAETA NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS) em

favor dele, ANÍBAL. Tal diálogo demonstra a prévia ciência, de

ANÍBAL, do caminho que os valorespercorreriam.

Após o acerto entabulado com ANÍBAL, PAULO ROBER-

TO COSTA marcou reunião entre os advogadosmencionados e o

funcionário da área de logística da PETROBRAS19, FELIPE

LODI e ROGERIO FIGUEIRO. Nessa reunião, na qual foram

abertas as negociações, também participou ao menos um repre-

sentante da área do jurídico da PETROBRAS. Após essaprimeira

reunião, as tratativase análisescorrespondentes foram assumidas,na

PETROBRAS, por EDUARDO AUTRAN DE ALMEIDA ]U-

NIOR.2o

Com o sucesso das negociações, PAULO ROBERTO COS-

TA encaminhou seu resultado para a diretoria executiva da PE-

TROBRAS - cumprindo, portanto, seu acerto com ANÍBAL

GOMES no sentido de dar seguimento e não criar óbices ao

acordo.

18 Fls. 353/357 dos autos do Inquérito n. 3984/STF.
19 Conforme depoimento de EDUARDO AUTRAN DE ALMEIDA

JUNIOR, fls. 1142/1145.
20 Gerente Geral de Transporte Marítimo de Abastecimento e Logística da

PETROBRAS. 17de64 C
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o ajuste foi aprovado pela diretoria executiva da PETRO-

BRAS e, segundo parecer prévio do setor jurídico, foi formalizado

por instrumento particular de transação extrajudicial, assinado por

JOÃO PAULO FERREIRA ORNELLAS, representando as em-

presas do "Serviço de Praticagem da ZP-16", e por EDUARDO

AUTRAN DE ALMEIDA JUNIOR, este na condição de repre-

sentante da PETROBRAS.

Não obstante a oferta de vantagem indevida e do efetivo su-
,

cesso no acordo em relação à Zona de Praticagem 16,ANmAL

GOMES não pagou a PAULO ROBERTO COSTA os R$ 800

mil oferecidos.

Valenotar que, apesar de as empresasda ZP 16 serem formal-

mente representadas pelo escritório FERREIRA ORNELLAS

ADVOGADOS (fls.521/544), foi o escritório EDUARDO A. L.

FERRÃO & PAULO R. BAETA NEVES ADVOGADOS AS-

SOCIADOS, aos olhos da PETROBRAS, quem conduziu as tra-

tativaspara o acordo com a sociedade de economia mista.

De fato, posto que no "instrumento particular de transação extra-

judicial" de fls. 514/518 só haja referência ao escritório FERREI-

RA ORNELLAS ADVOGADOS, as informações encaminhadas

pela PETROBRAS à fls.689/692 deixam claro que a iniciativa do

acordo partiu dos escritórios EDUARDO A. L. FERRÃO &

PAULO R. BAETA NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, se-

diado em Brasília.

Converge, aqui, o fato de que PAULO BAETA NEVES, que

não integrava o escritório de advocacia de seu pai à época, visitou

a PETROBRAS nas datas de 8.8.2008, 26.8.2008 e 18.9.2008,

sempre na companhia de JOÃO PAULO FERREIRA ORNE-
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LAS e, em duas dessas oportunidades, conjuntamente com seu pai,

PAULO ROBERTO BAETA NEVES.

Em todos as três situações, foram visitados funcionários da es-

tatal relacionados direta ou indiretamente às negociações relativas

às empresas de praticagem da ZP 16.

Ainda, importante notar que na visita realizada a ROGÉRIO

FERNANDES FIGUEIRO (funcionário da estatal da área de lo-

gística de portos) ocorrida em 26.8.200821, PAULO BAETA NE-

VES declarou à PETROBRAS que seria representante de uma

empresa denominada Hydromine.

Abaixo, seguem transcrições dos registros de entrada e saída

dos investigados na sede da PETROBRAS (fls.694/702):

140ME

2001l4)!Hl3 20~O~B FRANCISCO PAllS
F=;"':'=:;;:;::;"~~+ 13~'M,"'.~.~.•.!51.~==

2008-00-08 20(fíHla-oa
li:OO 11.'i:():)

FRANCISCO S'AH$

almeldaJr
2:00ll-oll9·1S Edlilardo Autra" d-e

13:57 alll'-'1l'Idª Jr
lO1().C4·00 EdU<Jrd!(}AuaA'<l!l de

14;01 il<lme;;daJr
UPir.rr •

SArOA
····".OM1: .

VISITADO

21 Exatamente a data na qual restou acertada a celebração do acordo extraju-
dicial, consoante e-mail de fi. 736

19 de 64



PGR lnquérito 11. ]9H4/DF

Assim, na cláusula terceira do acordo extrajudicial assinado

em 26 de agosto de 2008, previu-se que as empresas do "Serviço

de Praticagem da ZP-16" recebiam da PETROBRAS, naquele

ato, através de seus advogados, mediante transferência eletrônica

para a conta do escritório FERREIRA ORNELLAS ADVOGA-

DOS, aproximadamente R$ 62.000.000,00, pela prestação de ser-

viços de praticagem à PETROBRAS concernente ao período de

abril de 2005 a agosto de 2008, na área da ZP 16.

Após assinaturado acordo e do recebimento dos R$ 62 mi-

Ihões,JOÃO PAULO FERREIRA ORNELLAS, por seu escritó-

rio, repassou pouco mais de R$ 6.000.000,00 ao escritório de

EDUARDO LUCHO FERRÃO e PAULO ROBERTO BAE-

TA NEVES.

A vantagem indevida entre todos previamente acordada con-

sistiu, ao cabo, no pagamento, por JOÃO PAULO FERREIRA

ORNELAS, do total de R$ 6.085.076,33, para ser dividido entre
, ,

ANmAL GOMES, LUIS CARLOS BATISTA SA, PAULO

BAETANEVES e PAULO ROBERTO BAETANEVES.

A este último coube, além de receber parte da vantagem in-

devida por seu auxílio na prática dos crimes de corrupção ativa e

passiva,receber o pagamento de R$ 6.085.076,33, utilizando-se da

estrutura de seu escritório de advocacia,e repassara LUIS CAR-

LOS BATISTA SÁ o montante que cabia a este próprio e a
,

ANmAL GOMES,no valor total de R$ 3.000.000,00.

EDUARDO LUCHO FERRÃO, sócio de PAULO RO-

BERTO BAETA NEVES, confirmou22 o recebimento de R$

6.085.000,00 por seu escritório de advocacia, em 23.9.2008, se-

guido da transferênciade R$ 5.500.000,00 a PAULO ROBERTO
/'

22 Fls. 249/253. v..
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BAETA NEVES (pessoa física), em 25.9.2008 (dois dias depois).

Segundo EDUARDO LUCHO FERRÃO, a dinâmica do recebi-

mento foi a seguinte:

"(... ) QUE no dia 23 de setembro de 2008 recebeu
uma ligação em seu celular, da área administrativa
do escritório, informando o recebimento do crédito
R$ 6.085.000,00, que foram depositados na conta de
seu escritório, no Banco do Brasil, agência 28819,
conta corrente n. 400205-9;QUE solicitou à área contá-
bil de seu escritório que verificasse a origem do referido
crédito, tendo sido informado que o valor provinha do Es-
critório FERREIRA ORNELLAS; QUE se preocupou
com os aspectos tributários da referida transação,tendo soli-
citado a imediata emissão da nota fiscal correspondente;
QUE a área contábil do escritório do declarante entrou em
contato com o Escritório FERREIRA ORNELLAS no
Rio de Janeiro para obter os dados necessáriospara o preen-
chimento da nota fiscal;(... ) QUE ao emitir aNota Fiscal
referente ao pagamento no valor de R$ 6.085.000,00 solici-
tou ao contador que calculasseos encargos tributários res-
pectivos, imposto de renda e contribuição social sobre lucro,
que perfez o total de R$ 585.000,00; QUE apresenta neste
momento as guias de recolhimento de imposto referente a
todos os pagamentos recebidos pelo escritório no período,
no bojo do qual se encontram os valores depositados pelo
Escritório FERREIRA ORNELLAS; QUE após a retenção
do valor correspondente aos impostos (R$ 585.000,00)
transferiu, no dia 25/09/2008, o total de R$ 5.500.000,00
para a conta pessoa llsica de PAULO ROBERTO BAETA,
conforme comprovante cuja cópia apresentaneste ato (...)".

Depreende-se do Relatório de Inteligência Financeira (RIF)

n° 15.576 do COAF23 que ROBERTO BAETA NEVES realizou

transferência bancária no valor de R$ 3.000.000,00 no mesmo dia

25.9.2008 para a conta n° 130877 da agência 6596 (Câmara dos

Deputados) do Banco do Brasil, de titularidade de LUIS CAR-

LOS BATISTA SÁ - CPF 209.244.373-91.
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Destarte, do valor fixado no acordo, de exatos R$

61.996.719,00, efetivamente pagos pela PETROBRAS em 26 de

agosto de 2008, R$ 43.500.004,62 ficaram com o escritório

FERREIRA ORNELLAS, a título de honorários24.

Do montante recebido, o escritório FERREIRA ORNE-

LAS repassou R$ 6.085.076,33 ao escritório EDUARDO A. L.

FERRÃO & PAULO R. BAETA NEVES ADVOGADOS AS-

SOCIADOS, em 23 de setembro de 200825.

Em 25 de setembro de 2008 o escritório EDUARDO A.

L. FERRÃO & PAULO R. BAETA NEVES ADVOGADOS AS-

SOCIADOS transferiu R$ 5.500.000,00 para a conta pessoal de

PAULO ROBERTO BAETA NEVES26.

Como consta no depoimento de EDUARDO FERRÃ027,

dos R$ 6.085.000,00 recebidos do escritório FERREIRA OR-

NELLAS, foi "retido" o valor correspondente aos impostos (R$

585.000,00) e o restante (R$ 5.500.000,00) foi transferido para a

conta da pessoa nsica de PAULO ROBERTO BAETA - o que é

corroborado pelo contador JOSÉ JOÃO APPEL MATTOS28, que,

segundo declarado por ele próprio e por EDUARDO FERRÃO,

providenciou o cálculo dos valores tributários a serem abatidos.

Em 25 de setembro de 2008,mesmo dia em que entraram

em sua conta os R$ 5.500.000,00, PAULO ROBERTO BAETA

NEVES transferiu R$ 3.000.000,00 para a conta bancária de

LUIS CARLOS BATISTA SÁ.

PAULO ROBERTO BAETA NEVES, que permaneceu
24 Conforme Notas Fiscais de fls. 546 e 549 e depoimento de JOÃO

PAULO FERREIRA ORNELLAS (fls.767/770).
25 Nota Fiscal e comprovante bancário de fls.683 e 684.
26 F1.274.
27 Fls. 249/253.
28 Fls. 327/328.
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com R$ 2.500.000,00, efetuou a transferência de R$ 2.000.000,00

para outra contra de sua titularidade em outro banco e repassou

R$ 500.000,00 para seu filho, PAULO BAETA NEVES, em

21.10.2008.

A imagem a seguir ilustra o caminho dos pagamentos:

I
Fl!IIRflRA. EORNalAS

A!W«WJQ$,6$$OCLlOOI!

23f09f2008 R$ 6.085.000,00

e:oUAIIOOA.l.. mutÃOf!
PAULO R. B. NEVES

A/WC)CAOOS A$$OCAOO$

Para ocultar e dissimular a origem criminosa do repasse de

R$ 3 milhões a LUIS CARLOS BATISTA SÁ, foi realizada si-

mulação de negócio jurídico entre PAULO ROBERTO BA-

ETA NEVES e aquele.

Depois de recebido o pagamento da PETROBRAS, o escri-

tório de advocacia FERREIRA ORNELLAS repassou parte ao

escritório EDUARDO A. L. FERRÃO & PAULO R. BAETA

NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, sendo deste remetido a

um de seus sócios,o advogado PAULO ROBERTO BAETA NE-
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VES que, a seu turno, encaminhou parte da quantia, no montante

de R$ 3 milhões, a LUIS CARLOS BATISTA SÁ.

Sobre essa questão, debruça-se a informação policial n°

21/2015 (fls. 62/81), pela qual é possível extrair que houve verda-

deira simulação de negócio jurídico entre PAULO ROBERTO
,

BAETA NEVES e LUIS CARLOS BATISTA SA referente à

aquisição de propriedade rural situada no município de Goiatins -

TO, de aproximadamente 2,5 mil hectares. Em suma (fl. 81):

"O crédito de R$ 3.000.000,00 na conta-corrente mantida
pelo investigado no Banco do Brasil (... ) aparentemente não
poderia ser justificado pela venda da propriedade rural à pes-
soa de 'Paulo Roberto Baeta Neves' (... ). Nesse contexto,
com o desfazimento do negócio, não foi observado o estor-
no correspondente daquele recurso" .

Tal suposta transação imobiliária, pois, serviu apenas como

justificativa para a dissimular origem e a natureza ilícita do depósi-

to de R$ 3 milhões na conta de LUIS CARLOS BATISTA SÁ.

De outra feita, a fim de assegurar a disponibilidade financeira

máxima e permitir a formação de caixa para pagamento de propi-

na, sem descuidar da elevada remuneração aos advogados entabu-

lantes, cientes de que seria viável e certa a realização do acordo ex-

trajudicial em razão da intervenção e atuação de ANÍBAL GO-

MES perante PAULO ROBERTO COSTA, foi feito aditivo con-

tratual em face das empresas de praticagem, majorando substanci-

almente os valores de honorários. Para adequada compreensão, ne-

cessária a análise cronológica a seguir apresentada.

Em março de 2007, devido a divergências de entendimento

quanto ao valor devido pelos serviços de praticagem prestada à
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PETROBRAS, as empresas Práticos Serviços de Praticagem da

baixada Santista SC Ltda. e Práticos Serviços de Praticagem do

Porto de Santos e Baixada Santista SC Ltda aviaram Ação Ordiná-

ria de Cobrança, autuada sob o n° 2007.001.029048-8 e distribuí-

da à 7aVara Cível do Rio de janeiro29.

Por sua vez, em resposta à demanda judicial em mote, a PE-

TROBRAS, em abril de 2007, propôs em face das aludidas em-

presas de praticagem Ação de Consignação em Pagamento, autua-

da sob o n° 562.01.2007.016510-4/000001-00 e distribuída para a

2aVara Cível de Santos/Sp30.

Posteriormente à propositura dessas ações judiciais, isto é, em

27 de abril de 2007, as referidas empresas de praticagem contrata-

ram o escritório FERREIRA ORNELLAS ADVOGADOS para

atuar nos casos destacados, visando tanto à aplicação atualizada da

tabela de praticagem quanto ao recebimento dos valores devidos e

reajustados, consoante cláusula primeira do contrato31.

Em 30 de junho de 2008, ou seja, passado mais de um ano o

escritório FERREIRA ORNELLAS ADVOGADOS assinou adi-

tivo32 ao referido contrato de prestação de serviços advocatícios

com as empresas Práticos Serviços de Praticagem da baixada San-

tista SC Ltda. e Práticos Serviços de Praticagem do Porto de San-

tos e Baixada Santista SC Ltda., exclusivamente para alterar as

cláusulas referentes aos honorários advocatícios, de forma a que o

escritório recebesse a totalidade de todo o pagamento a ser feito

pela PETROBRAS que ultrapassasse 18,5% de reajuste, sem pre-
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juízo do recebimento de 25% de todo o valor reajustado até a por-

centagem de 18,5.

No mesmo dia 30 de junho de 2008, o escritório FERREI-

RA ORNELLAS ADVOGADOS celebrou contrato de prestação

de serviços com a empresa Praticagem de São Sebastião - Serviços

de Praticagem do Canal e Porto de São Sebastião SC Ltda., tendo

por objeto apenas serviços de representação e negociação dos pre-

ços das atividades dos práticos junto a PETROBRAS. Referido

contrato33 fixou exatamente os mesmos percentuais e condições

fixados no aditivo contratual com as duas outras empresas de prati-

cagem acima destacadas, de forma que o escritório de advocacia

ficaria com todo o valor do reajuste que ultrapassasse 18,5%, fora

25% de todo o valor reajustado até referida porcentagem.

Destarte, posto que tenha o escritório de advocacia em mote

sido contratado desde o início de 2007 para solucionar, no âmbito

judicial e extrajudicial, a demanda dos práticos, somente após a

subscrição do aditivo contratual e do novo contrato de serviços, já

pormenorizados, que se iniciaram as tratativas para resolução ex-

trajudicial do conflito, culminado, desde o primeiro contato formal

dos advogados com a PETROBRAS, na assinatura do acordo, no

valor de quase sessenta e dois milhões de reais, em apenas 45 dias.

Aqui, vale atentar para a cronologia das negociações apresen-

tada pela própria estatal em tela34:

33 Fls. 538/544.
34 fi. 690
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M$im, em ]uEhQ2000 aPetrobm foi procumda p@lo esc:r&tÓ'f'lo00 advocacia Eduardo
FSil"fâl\1 €I Baeta Ne'tl~·Advo~~ ÀGis,o()JJedolâ,ltenâo õ referido es.Cí~o únformado ctl.:lS>

rep;resentí1il'lll11! na. emiflmliZl11Sde p.~th:::Qlg~m dPl lQna lPortJiJária 16, -9' qU:Q iria Il'llilgoolrnr iJim

Iil!oo~do em nome ele tals empteslllS. SégliJé <JlElstasem doa e)(p~~ntes encamcrt;h!atfDs à
PGtmbms:

11 16107J2008= CBlrta 00 ®sc:rlitórioEduardo Ferrão e Blllétl:l NEi''IIe® M~r()'Sadtlla

ABlSOO'~ Elí'lIOiJIflllinhada aiO DI~tor de Abaste('limeJ'ltô, (lôm pmpoõf8 ~e $oordo

par(ílj ®otUçElO do dmpâ'SSié.;

\li 0110812000 T CartB do @scmÓlitl Eduardo FelTllIo (li Bsete N~íl Advogatios

Associados ~tl(jamll"lhaid!il ao Diretor de .AbilIsrecimerrto, QOlm modificação da
proplOOtal @!m,~MIt1tlF

iiI 1!W08I2008 - carta do osor\rtólno Ech.lla~o ferrtio t'li Be.eta NéV~S Art:liJ09àdOS

A!!isoeií)llejOi$e~ff'íanhadilÍl IilO Diretor de Abastsclm0mil), retificam:lo 9 eariEl dia

01/06/20(l\a iÍli alterando 111úl~ma proposta 00 acordo,

I!! 3OlOBf20Qa ~ Duas proCl.!iFa~e$ ofJJ,'to,rgitlídaspelas empreses de Pratlcagem de

Sail'ltm,]e São Sei::astioo para o ~or/lóFio de A>t!l\l>ooocl!\l: Feft"elre Omeltas
AchJogii1doo.

Note-se que todas os expedientes dos advogados, que se ini-

ciaram somente em julho de 2008, são endereçados a PAULO

ROBERTO COSTA, responsável por providenciar, após interven-

ção de ANÍBAL GOMES, o encaminhamento da resolução de

forma extremamente célere. Essas negociações, saliente-se, não

eram sequer iniciadas na PETROBRAS, pois PAULO ROBER-

TO COSTA não recebia nem agendava os representantes das em-

presas de praticagem.

N a outra ponta, o aditivo contratual entabulado e a assinatura,

no período exatamente anterior ao início dos ajustes extrajudiciais

com a PETROBRAS, de outro contrato de serviços com a tercei-

ra empresa de praticagem da zona portuária, com a mesma cláusu-

la de honorários extremamente prejudicial ao titular do direito,
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permitiu aos advogados reterem para si R$ 48.680.610,64 do total

de R$ 61.996.719,0035 pagos pela estatal.

Veja-se, portanto, que a união coordenada da atuação de

ANÍBAL GOMES sobre PAULO ROBERTO COSTA com a al-

teração substancial das cláusulas contratuais de honorários advoca-

tícios, permitindo que 78,5% da demanda, correspondente a R$

48.680.610,64, ficassem na mão dos advogados, em detrimento de

seus clientes, formaram o robusto substrato empírico germinador

da fonte de custeio das propinas.

3.2. Dos subsequentes repasses a ANÍBAL GOMES

As informações policiais n° 15/2015, 21/2015 e 80/201536,

produzidas com base nos dados obtidos a partir da "quebra" defe-

rida na ação cautelar n. ° 3872/DF, detalharam as operações efetua-

das após o aporte de R$ 3.000.000,00 na conta de LUIS CAR-

LOS BATISTA SÁ.

Constatou-se, em suma, que após o lançamento a crédito do

dia 25.9.2008, LUIS CARLOS BATISTA SÁ fez 71 lança-

ntentos a débito até o lançantento a crédito seguinte, do

dia 8.10.2008. Ademais, entre este lançamento e o próximo lan-

çamento a crédito (dia 27.10.2008), forant ntais 38 lançanten-

tos a débito. No ano de 2009, ainda, o primeiro lançamento a

crédito se deu apenas no dia 23.1.2009 (R$ 113,90)37.

35 Valor explicitado à fi. 656.
36 Fls. 47/105 dos autos da medida cautelar n. 4005/DE
37 Informação policial n. 15/2015.
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De todos esseslançamentos, a maior parte dirigiu-se a pessoas
,

ligadas a ANmAL GOMES e, em menor proporção, ao próprio

ANÍBAL GOMES.

Foi possível identificar os seguintes beneficiários dessas tran-

sações a débito a partir da conta de LUIS CARLOS BATISTA

SÁ (conforme consolidado na Informação Policial n° 80/2015)38:

a) Três operações, totalizando R$ 128.000,00, foram realiza-

das em favor de ELIZABETH SIQUEIRA e JOSÉ NUNES SI-

QUEIRA, seu pai. ELIZABETH foi assessora parlamentar

do Deputado Federal ANÍBAL FERREIRA GOMES até

9.9.2013. Fora isso, há notícias na internet39 dando conta de ação

monitória ajuizada por JOSÉ NUNES SIQUEIRA em face de

crédito que detinha junto aANÍBAL FERREIRA GOMES, no

valor original de R$ 239.194,85 - indicando a nítida possibilidade

de que LUIS CARLOS BATISTA SÁ tenha realizado tais ope-

rações para saldar parte do referido débito, de interesse exclusivo

do Deputado FederalANÍBAL FERREIRA GOMES;

b) Foram também destinados R$ 30.046,09 paraANA PÉR-

CIA ALUX BESSAANDRADE, que é servidora da Câmara dos

Deputados. ANA PÉRCIA ALUX BESSA ANDRADE este-
,

ve lotada no gabinete do Deputado Federal ANmAL

FERREIRA GOMES no período de 1995 a 2009. Foram

também identificados R$ 20.000,00 para CLETO APARECIDO

RODRIGUES, marido de ANA PÉRCIA e pertencente ao

quadro da Polícia Legislativa da Câmara dos Deputados. ANA

38 Fls. 82/105 dos autos da medida cautelar ll. 4D05/DE 1l:
39 http://www.jusbrasiLcom.brldiarios/76318436/djdf-09-09-2014-pg- ~

1011
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PÉRCIA, atualmente, desempenha a função de "Secretária Parti-

cular" no Gabinete do Líder do PMDB;

c) R$ 94.015,00 foram descontados por JOSÉ CARLOS

VASCONCELOS, servidor da Câmara dos Deputados tam-

bém vinculado ao gabinete de ANÍBAL GOMES. No total,

foram R$ 65.515,00 descontados por cheques que continham no

verso o nome JOSÉ CARLOS VASCONCELOS. Outros, totali-

zando R$ 28.500,00, discriminavam JOSÉ CARLOS VASCON-

CELOS como sacador40;

d) O Deputado Federal ANÍBAL GOMES também é in-

vestigado por participação em esquema ilícito que se tornou co-

nhecido como "farra das passagens" (Inq. 2294/STF). Nesse con-

texto destaca-se a agência de turismo denominada "INFINITE

TOUR", que pertencia, na época, a FERNANDO POMPEU

BESSA e MÁRCIO LUIZ ALUX DE POMPEU BESSA, res-

pectivamente pai e irmão de ANA PÉRCIA ALUX BESSA.

Essa agência foi beneficiária de R$ 160.000,00 enviados por

LUIS CARLOS BATISTA SÁ em 26.9.2008, ou seja, no dia

seguinte à entrada dos valores recebidos de PAULO ROBERTO

BAETA NEVES; nesse mesmo contexto, ressalta-se também a em-

presa AIRLINES REPRESENTAÇÕES, que tem como sócias

VALERIA FIRETTI e ANA PAULA BESSA SANCHES, que é

prima de ANA PÉRCIA ALUX BESSA. A AIRLINES RE-

PRESENTAÇÕES rec,ebeu R$ 45,157,82 da conta de LUIS117/
CARLOS BATISTA SA; '&J
40 Em depoimento (fls.888/891) JOSÉ CARLOS VASCONCELOS diz que

sacou todo o dinheiro que recebeu em sua conta e entregou diretamente a
LUIS CARLOS BATISTA ou ANA PÉRSIA ALUX BESSA.
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e) Em 17.10.2008, foi compensado cheque de R$ 50.000,00

em favor da empresaWAL - ASSESSORIA E CONSULTORIA

EMPRESARIAL E REPRESENTAÇÕES - ME, que tem como

sócios os irmãos ALESSANDRO PALATUCCI BELL041, LEO-

NARDO PALATUCCI BELLO e PAOLA PALATUCCI BEL-

LO. ALESSANDRO PALATUCCI BELO exerceu o cargo em

comissão de Secretário Parlamentar no gabinete do Deputado

JOSE PRIANTE até maio de 2014. Informações obtidas em fon-

tes abertas dão conta do envolvimento de ANÍBAL GOMES e vá-

rios dos servidores aqui citados no escândalo conhecido como

"farra das passagens". Suspeita-se que ANÍBAL GOMES tomava

empréstimo de créditos aéreos em gabinetes vizinhos (como o de

José Priante - PMDB/PA), fatos que são apurados em inquérito

próprio em trâmite perante o STF (Inq.2294/STF);

f) Foi compensado cheque em nome de ULISSES JOSÉ

FERREIRA LEITE, no valor de R$ 20.000,00, em 29.9.2009;

ULISSES JOSÉ FERREIRA LEITE comprava e vendia carros

em favor e a mando deANÍBAL GOMES;

g) ANÍBAL GOMES foi diretamente beneficiado com

R$ 31.700,00, mediante cheque compensado em

17.10.2008. Além disso,outro cheque, no valor de R$ 1.000,00,

foi descontado em favor da empresa RADIO DIFUSORA VALE

DO ACARAU LTDA,da qualANÍBAL GOMES é sócio;

h) Em 17.10.2008 foi compensado cheque de R$ 10.000,00

(cheque n° 850115) em nome de SHE;LA BORBOREMAAL- "ifY/
VES DE ALMEIDA, cunhada de ANmAL GOMES; ~

41 Trabalhou no gabinete do então Deputado José Priante entre 2008 e
2010.
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i) Outros dois cheques foram compensados, em 30.3.2009,

em favor de MANOEL DUCA DA SILVEIRA NETO, cada um

no valor de R$ 5.000,00. MANOEL DUCA DA SILVEIRA

NETO é irmão de ANÍBAL GOMES;

j) Em 25.9.2008, a conta de LUIS CARLOS BATISTA SÁ

pagou cheque no valor de R$ 40.000,00 à empresa FRANE-

RE COMÉRCIO CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA LTDA,

da qual é sócio MARCOS TULIO PINHEIRO REGADAS. A

FRANERE doou R$ 200.000,00 em 2010 para a campanha

de ANÍBAL GOMES;

Anote-se que a N.B.R EMPREENDIMENTOS LTDA

também doou em 2010 R$ 50.000,00 para a campanha de ANÍ-

BAL GOMES. A N.B.R EMPREENDIMENTOS LTDA tem

como sócio FRANCISCO NEVES REGADAS FILHO, irmão

de MARCOS TULIO PINHEIRO REGADAS.

k) Em 29.9.2008 e 3.10.2008 foram compensados dois che-

ques, no valor de R$ 75.000,00 cada, em favor de ELON AL-

MEIDA, diretor-presidente daALIANÇA ADMINISTRADORA

DE BENS DE SAÚDE. Esta instituição doou R$ 100.000,00

para a campanha de ANÍBAL GOMES em 2010; e,

I) Em 25.9.2008, a conta de LUIS CARLOS BATISTA

SÁ pagou cheque no valor de R$ 40.000,00 à empresa FRANE-

RE COMÉRCIO CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA LTDA,

do ramo da construção civil do Maranhão.

Ocorre que a FRANERE fez doações para a campanha de

ANÍBAL GOMES, em 2010, no valor de R$ 200.000,00. ,
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As eleições de 2010 foram as pritneiras eleições para a

Câmara dos Deputados subsequentes ao recebimento dos R$

3.000.000,00 na conta de LUIS CARLOS SÁ em decorrência do

episódio denunciado neste articulado. Ou seja, o ano de 2010 foi a

primeira oportunidade de utilização do estratagema de doações

eleitorais para a lavagem desse dinheiro. Como é sabido,ANÍBAL

GOMES concorreu e foi eleito deputado em 2010.

Ainda, chama atenção o fato de que as doações feitas aANÍ-

BAL GOMES e RENAN CALHEIROS foram as únicas doa-

ções feitas pelas FRANERE em 2010. Confiram-se as informa-

ções disponíveis no site do TSE:

$ consulta 41105 doadores e fornecedores de campanha de Candidatos

f'hilllNó!

Nml'le:

1-ij.lo -,

Part.illil

LeO$lizar Candidate limpar LocatiZar Ooador Umpar

I' DataEntrega:08/11/2010

Assim, segundo as informações colhidas nos autos da açao

cautelar n° 3872/DF, dos R$ 3 milhões depositados em favor

de LUIS CARLOS BATISTA SÁ, foram feitas diversas

operações a débito, totalizando pelo menos R$ 923.000,00,

beneficiando direta ou indiretamente ANÍBAL GOMES.

Eis o quadro com a síntese das operações acima aludidas: 7Fll//
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'ENfEFleIÁIIO
JOSÉ NUNES SIQUEIRA E EUZABETHSIQU8RA

VALOR
128.000,00

ASSESSORESDE ANíBAL GOMES 163.665,05
CLETO APARECIDO RODRIGUES
FERNANDO POMPEU BESSA
AI,RLlNESTURISMO E PASSAGENS LIDA

20.000,00
160.000,00
45.157,82

WAl ASSESSORIA ECONSULTORIA 50.000,00
JOSÉ CARLOS VASCONCELOS 94.015.00
ULISSESJOSE FERREIRALEITE 20.000,00
ANIBAL E FAMILIARES
DOADORES DE CAMPANHA

52.700,00
190.000,00

TOTAL R~ 923.537,87

LUIS CARLOS BATISTA SÁ, a mando de ANÍBAL

GOMES, realizava o controle sobre todos os lançamentos feitos a

partir do recebimento dos R$ 3 milhões de propina.

Na residência de LUIS CARLOS BATISTA SÁ foi

apreendido HD externo no qual estava gravada a tabela denomi-

nada ((RELATORlO_PAGAMENTO_2.00B.xls".

o Relatório de Análise de Polícia Judiciária n° 009/201642,

cujo objeto é o referido arquivo digital apreendido, permite con-

cluir que essa tabela representava o controle feito por LUIS

CARLOS BATISTA SÁ da destinação dos R$ 3 milhões que

ingressaram em sua conta em 25.8.2008. Eis os registros dessa ta-

bela43:

42 AC 4005,Anexo I, fls.47/66.
43 Tabela RELATORIO_PAGAMENTO_2.008.xls, contida em HD

externo Samsung 1Tb com cabo, n° E2FWJJHG20145F, apreendido na
residência de LUIS CARLOS BATISTA SÁ - Item 17 do Auto de
Apreensão constate daAção Cautelar nO4005/STE
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IlE
M DISCRIMINAÇAO VALOR(RS) DATA
1 AGROPECUARIA MATA AZUL 400 ..000,00 25/09/2008
2 CHEQUE PARA TROCAR( AG) 240.00000 25/09/2008
3 ROBERTO MESQUITA 200000,00 07/10/2008
4 FERNANDO POMPEU BESSA 160000,00 25/09/2008
5 ELON GOM ES DE ALM EIDA 15000000 25/09/2008
6 BETH(PAGAMENTO ULISSES) 100000,00 25/09/2008
7 SAO PAULO 100000,00 15/10/2008
8 SAO PAULO 8500000 30/10/2008
9 SAO PAULO 75000,00 27/10/2008
10 SAO PAULO 7000000 31/10/2008
11 COLUM BIA DISTRIBUI DORA(LOURO} 60000,00 25/09/2008
12 BETH(PAGAM ENTO PINHEIRO) 5800000 17/10/2008
13 ULISSES 50000,00 25/09/2008
14 CHICO CHAVES( PARAAG) 50000,00 26/09/2008
15 PAGAM ENTOS MOTOS (ACARAU) 5000000 03/10/2008
16 BELEM -PRIATE 50000,00 16/10/2008
17 SAO PAULO 50000,00 16/10/2008
18 SAO PAULO 50.00000 20/10/2008
19 FRANERE 40.000,00 25/09/2008
20 PAGAM ENTO HSBC 31 70000 17110/2008
21 PAGAMENTOS CARROS ATRASADOS 23.700,00 26/09/2008
22 ANIBAL- RETIRADA 2000000 22/10/2008
23 PAGAMENTO FORTALEZA- CHICO 1960000 07110/2008
24 PAGAM ENTOS CARTOES 19030,00 26/09/2008
25 JO SOARES 15.00000 DIVERSAS
26 CARROS OUTUBRO/2008 12115,00 31/10/2008
27 MAURO FILHO/EDINHOIBANABUIU 11.000,00 21/10/2008
28 ANIBAL- RETIRADA 10.00000 05/10/2008
29 TRANSFERIDO - CASA 10000,00 16/10/2008
30 CHEQUE PARA PARAIBA 10.000,00 16/10/2008
31 JUROS DOS DIAS MATAAZULlULlSSES 9.60000 30/09/2008
32 IRAPUAN CAMURÇA 9000,00 30/09/2008
33 TRANSFERIDO - CASA 8.00000 16/10/2008
34 HELIO IBIAPINA 5000,00 19/10/2008
35 CLODOVEU (GEOREFEREN CIAM ENTO) 5.00000 30/10/2008
36 PASSAGENS AEREAS 4430,00 17/10/2008
37 TELEFONE CLARO 4.100,00 17110/2008
38 JULlOCESAR 400000 19/10/2008
39 CHICO PARCELAMENTO RAMBO 3400,00 29/10/2008
40 PASSAGENS/HOTEUDIVERSOS- LC. 2.750,00 DIVERSAS
41 LUCIANO BILlO( (ADV GOIANIA) 2.70000 30/10/2008
42 ALEMIRO(CONTADOR DIANOPOLlS) 2500,00 30/10/2008
43 JUROS BETH RESIDUAL 1 00000 17110/2008

SALDO BANCARIO 718360,00

2.999.985,0
'TOTAL GERAL O

CAVALCANTI FALTA 170000,00
SAO PAULO . FALTA 29000000

'TOTAL QUE FALTA ACERTAR 460.000,00

SALDO ............. 258.360,00
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Cumpre agora esmiuçar as principais destinações dos recursos

registrados na tabela supra e os vínculos com os denunciados.

De início, tem-se que R$ 699.600,00 recebidos por LUIS

CARLOS SÁ foram destinados, de forma direta ou indireta, a

ULISSES JOSÉ FERREIRA LEITE, que possui vínculos diretos

e indiretos com ANÍBAL GOMES.

Além dos R$ 400.000,00 transferidos por LUIS CARLOS

BATISTA SÁ para a AGROPECUÁRIA MATA AZUL, por

meio de quatro cheques de R$ 80.000,00 cada, compensados na

data de 25.9.2008 (item 1 da tabela), ainda é possível vincular três

outros pagamentos a mesma empresa.

Na mesma data, LUIS CARLOS BATISTA SÁ transferiu

R$ 240.000,00 para CARLOS JOSÉ MENDES, mediante o des-

conto de quatro cheques diferentes (item 2 da tabela supra). Nesse

ponto, de salientar o seguinte registro, no próprio item da tabela:

"CHEQUE PARA TROCAR (AG)". Tem-se, aqui, referência a

ANÍBAL GOMES por meio das iniciais AG.

ULISSES JOSÉ FERREIRA LEITE, que entregou os che-

ques a CARLOS JOSÉ MENDES, explica como os recebeu e o

que de fato ocorreu, deixando claro que ANÍBAL GOMES foi di-

retamente favorecido pelo desconto dos títulos de crédito (fls.

1148/1149):

36 de 64



"em complementação às informações já prestadas, Que fez ínumeros negócios envolvendo
veículos com o Deputado ANíBAL GOMES e pessoas de seu gabinete: QUE perguntado a
respeito de cinco cheques que foram descontados por CARLOS JOSÉ MENDES,
conterrâneo e amigo do declarante, totalizando R$ 246.600,00, tem a dizer que realizou
varios negócios envolvendo compra e venda de gado com CARLOS JOSÉ MENDES,
conhecido como CARLINHOS e, em um desses, transferiu a ele, a titulo de pagamento,
alguns cheques que havia recebido de BETO ou ANA. ambos servidores do gabinete do
DeputadO ANíBAL GOMES~ QUE esses cheques foram entregues ao declarante como
pagamento por veículos que haviam sido vendidos pelo declarante ao Deputado
ANisAl GOMES: QUE pelo decurso do tempo o declarante não se vê em condições de
apontar com exatidão quais os veículos que motivaram o pagamento pelos Citados cheques,
podendo afirmar, apenas, que vendeu ao Deputado ANíBAL GOMES uma camionete 1-200,
uma Cherokee, uma BMW X-5, dentre outros que não recorda; QUE o declarante sempre
teve muitas dificuldades para receber os valores correspondentes à venda desses veículos.

Na tabela em mote, encontra-se ainda (item 13) registro de

pagamento de R$ 50.000,00 a ULISSES na data de 25.9.2008.

Confrontando-o com os dados bancários da conta de LUIS

CARLOS BATISTA SÁ, nota-se que tal valor corresponde aos

pagamentos de R$ 20.000,00 a ULISSES JOSÉ FERREIRA

LEITE e R$ 30.000,00 a PEDRO JOSÉ ARAÚJ044.

Há, ainda, o item 31 da tabela, referente ao pagamentos de

JUROS DOS DIAS MATA AZUL/ULISSES, no valor de R$

9.600,00.

Tal quantia foi, em verdade, paga por dois cheques desconta-

dos em favor de CARLOS JOSÉ MENDES no dia 30.9.2008,

tendo por sacado LUIS CARLOS BATISTA SÁ45.

44 ULISSES JOSE FERREIRA LEITE confirma em depoimento (fls.
1148/1149) que recebeu o cheque de R$ 30.000,00 em razão da venda de
veículo a ANÍBAL GOMES, repassando-o posteriormente a PEDRO
ARAÚJO para saldar negócio seu.
45 ° pagamento de juros a Elizabeth e seus familiares é ratificado
documentalmente e pelo depoimento da própria favorecida, às fls. 900/902.
Ainda, nos documentos apreendidos na Câmara dos Deputados constam
diversos comprovantes de transferência tendo por beneficiários ELIZABETH
SIQUEIRA e JOSÉ NUMES SIQUEIRA - Ação cautelar n° 4005, Anexo

m, Itens 13 eIS. 37 de 64 $



Sobre os pagamentos, vide trecho à fl. 5 do Relatório de

Análise de Polícia Judiciária n° 009/2016 na AC 4005:

Os pagamentos dos quatro itens anteriores estão correlacionados, e gravitam

de forma direta ou indireta em torno de ULISSES JOSÉ FERREIRA LEITE:

• Item 1 da Planilha: Segundo Declarações de ALVICTO OZORES NOGUEIRA,

às fls. 933 e seguintes do RE 17, os cinco cheques correspondentes aos R$

400.000,00 foram usados por ULISSES para saldo de uma dívida;

• Item 2 da Planilha: A conta em nome de CARLOS JOSE MENDES é da agência

do Banco Bradesco em Pires do Rio/GO. cidade onde reside ULISSES;

• Item 13 da Planilha: parte do depósito de R$ 50.000,00 (R$ 20.000.00) é feito

diretamente a partir da conta de LUIS CARLOS BATISTA SÃ para a conta de

ULISSES da Ag. Pires do Rio/GO do Banco do Brasil; os demais R$ 30.000.00

são depositados na conta de PEDRO JOSE DE MARTINS ARAÚJO, munícipe

de PIRES DO RIO/GO;

• Item 31 da Planilha: do lotai de R$ 9.600,00, pelo menos um cheque de R$

(j.600,OO foi deposi'ado na mesma conta de CARLOS JOSC MCNDCS onde

foram depositados os R$ 240.000,00 discriminados como "CHEQUE PAFlA

TROCAR (AG)". Observe-se que este item é descrito como "JUROS DOS DIAS

MATA AZUUUlISSES". Este item evidencia que CARLOS JOSE MENDES,

destinatário dos R$ 240.000,00 do item 2, é ligado a ULISSES JOSE

FERREIRA LEITE.

Por sua vez, ULISSES JOSÉ FERREIRA LEITE confirmou

que as operações em favor de si próprio e da AGROPECUÁRIA

MATA AZUL consistiram em adimplemento de empréstimo to-

mado por ANÍBAL GOMES, a saber (fls. 1100/1102):

"em complementação ao já declarado em oitivas anteriores, tem a esclarecer que. no ano de
2008, foi procurado por IRALBERTO. conhecido como BETO, assessor parlamentar do
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Deputado ANíBAL GOMES, no sentido de que providenciasse RS 400.000,00 como
empréstimo ao Deputado; QUE o declarante comentou que. em razão de problemas de
saúde enfrentados por um irmão seu, havia obtido R$ 100.000,00 emprestados Junto a
ALVICTO NOGUEIRA, conhecido como KAKÂ. empresàrio de Goiânia; QUE, nesse
empréstimo de R$ 100.000.00, ficou acerta dó o pagamento de 1.8% ao mês a título de
remuneração a KAKÁ: QUE. por solicitação de BETO, o declarante levou a KAKÂ a
pretensão do deputado. ao Que KAKÁ afirmou Que poderia conversar a respeito com BETO,
QUE o declarante estava presente na empresa do KAKÁ quando BETO e ele aíuslaram os
termos do empréstimo não sabendo o declarante o percentual de juros que fora acertado
entre eles; QUE o declarante, por ter intermediado o empréstimo, possivelmente recebeu de
KAKÁ alguma 'gratificação', mas não recorda o valor, QUE o declarante não tomou
conhecimento de como foi feito o pagamento dos R$ 400000,00 emprestados por KAKÁ, no
entanto, teve certeza de que houve a restituição dos valores porque não houve nenhuma
reclamação por parte de KAKÂ; QUE. perguntado sobre o conhecimento de CinCOcheques
emitidos a partIr da conta de LUIS CARLOS BATISTA SÁ em favor da Agropecuária Mata
Azul. o declarante afirma que, a partir de sua primeira oitiva, passou a buscar
esclarecimentos a respeito. embora ja tivesse a desconfiança de que os cheques tinham
relação com o já mencionado empréstimo de R$ 400000.00: QUE o declarante realizou
insistentemente ligaeties telefônicas ao Gabinete do Deputado ANíBAL GOMES com o
propósito de obter esclarecimentos sem que houvesse qualquer retorno, embora a chefe de
gabinete ANA PÉRCIA e o assessor IRALBERTO tivessem se comprometido a buscar e
fornecer as explicações; QUE o declarante pode afirmar que KAKÁ sempre soube que os
R$ 400.000,00 tinham como destinatário o Deputado ANIBAL GOMES, pois inclusive se
reuniu com o assessor do deputado; QUE tem conhecimento pelos autos do inquérito de
Que KAKÁ apresentou notas fiscais emitidas em nome do declarante para Justíficar o
recebimento dos CinCOcheques de R$ 80.000,00: QUE admite que realizou diversos negócIos
com a empresa de KAKÁ. chamada A&S MÁQUINAS, atuando como intermedlano de
mâqumas usadas da marca KOMATSU; QUE, portanto, pode afirmar categoricamente que
KAKÁ utilizou-se de notas fiscaIS que diziam respeito a negócios anteflores e efetivamente
realizados com o dedarante para justificar os valores que na verdade constituíam empréstimo
ao Deputado ANíBAL GOMES. com a intermediação de BETO: QUE a versão apresentada
por KAKÁ é, portanto. falsa" (tis 1100/1102) .

Na referida planilha, consta também registro de pagamento

de R$ 50,000,00 para CHICO CHAVES (Francisco das Chagas

Mendes Chaves), com o destaque para o termo "PARA AG" ao

lado, Tem-se, aqui, novamente, referência

como beneficiário direto ou indireto46,

a ANÍBAL GOMES

flf·
46 Francisco Chaves é advogado (OAB/CE 3482) e foi constituído por

ANÍBAL GOMES para defendê-lo nos autos do processo n° 0009259-
67.2006.8.06.0001, de modo que o cheque se destinava a honorários.
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LUIS CARLOS BATISTA SÁ efetuou também três paga-

mentos, de forma direta e indireta, a ELIZABETH SIQUEIRA,

assessora parlamentar do Deputado Federal ANÍBAL FERREI-

RA GOMES até 9.9.2013,das seguintes formas e datas:

Na Planilha, os itens 06. 12 e 43 têm como elo o nome 8eth. Como já relatado

na Informação Policial 80/2015. trata·se de ELlZABETH SIQUEIRA.

af>OOll6 40.000.001 25109.12008 ELIZABE_~S:~ÊíÃÃ ~

H 100000,00 1----. 850087 30000.00 26109/2008 JOSE NUNESDESIOUEIRA

i --'--"'sliOOoír-'-"'-'- -'-:rO~ÕÕÕ:ÕÚ-'" """"'2ã1õõT2Õõi!"-- ---TTíLiõNíêõL" F~

(
".'.',__ :_".2 "'. _••..'. 5BOOéi:~'----'ii501201 '5B.000.00' -- 17,110/;1000 ELlZADF.TH"srcfur,fRA

"., 1.000,00 85ÓI~I---'-1--í"00à:õó -_o. 17i1ôi2008 - -.------------
-_....~.'~~.._,.._~_...__~ ~_." L- __ -'- _'_ _

NOME

Vale lembrar que José Nunes Siqueira é pai de ELIZABETH

e que Atilo Nicola Filho foi seu namorado.

Os R$ 100.000,00 destinados a ELIZABETH, por sua vez,

trazem novamente vinculação com ULISSES, consoante expressão

do item 6 da Planilha:

rrEM DISCR~MINA,ÇAO VAlOR{R$] DATA
6 BETH(PAGAMENTO ULISSES) 100.000,00 25/09/2008
12 BETH(PAGAMENTO P,INHIiI AO) 58.000,00 ' 17/10/2008 '
43 JUROS BETH RESIDUAL 1.000jOO 17/10/2008

Esses pagamentos, de forma mediata, tinham como finalidade

saldar, ainda que parcialmente,

como reflete o e-mail infra47:

débitos de ANÍBAL GOME~

47 Constante do Relatório Parcial de Análise de Material Apreendido n°
02712016 - fi. 91 do Anexo I da Ação Cautelar n° 4005.
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Bom dIa A.ua Pel,,::ul

De: An3 Paula de Freitas Silva '·ana.siJ.lIa~4a).:LllI:;·
Data: 25 de Julho de 2013 10'2004 BRT
Para: ANA PERCIA ALUX BESSA <aIu.ilifl.ssa@ho!nLlII...cQ[]]>
Assunto: RES: ENC: ENC: ENC:

!\1~u';.tUlt.'\ \'In I,)D€'purado querendo ~ntlhrl:l 1e'mpo pRm ."ICe113I CO~('I~ ne'l

Eni;;;:'I_l:1 que- ele uiso pooet:1\ me- pagM rij:!I)H't U() <ha OJ de ~~o'jto. gO"l1a11i\ que eolE' marC1\~S~ o di:!. agora fia ';t"p:lUlda quu12~nít de-
:tê'~"\<Jtoqne rl(" \'il1 aCE'f1ar C~11l11~W

lJ"~5iA1\a de del:tal aCE'ttado (' Jt3 e o ':3101
SI;> (-'Ie 11no fC'f pa!;ZhJ o total como tle de~..eJa. nC8U<'I aCf'fT:1do 1:'1:1t.lo (Iri R:\: 1000000 pfllft li o,,..gUtld.A qll.luzenn de .1goH":I
Ontem.1 Il('H('f~(l"c.-hl um E"-lll.uldo AdtUI1l0 EI~ (l"e1: '::I~bi"l lllUl1uio o Depu1a"'-"'! ••:~u 01e' pilg.'u (')h:'\tnt. ptll fl'lf" e\ll)(l'''~'' aCf'1IJ\1 ('0111
elo
P\"" fme::"'! :\.11'\ PnCl<l flde h01-r {om C'Dernta.10 r rnr ,ltz o dia q\\e e-le ':"1 accor1<lr COIlUj!O p:Uf\ <"lut'PU I'0'~";)Mf um" le';pcv,t" pntn ft

AÓtt,"UW

t~m "braço t"!rtOll te :lJ!U<udando :'Itt' ~t'-:d:'lfeu:. com.\ If'~pc',t<t do dia (lHe ele \':'UI1l~ pag:u
.-\tr
A113 Paula

Registros encontrados nos arqUIvos apreendidos4H com

LUIZ CARLOS BATISTA SÁ confirmam os empréstimos to-

mados por ANÍBAL GOMES e corroboram sua intensa relação

com aquele (conforme tabela já acima transcrita).

Calha também observar o item 16 da tabela apreendida em

tela, na qual consta discriminado pagamento de R$ 50.000,00 fei-

to por LUIS CARLOS BATISTA SÁ a "BELÉM-PRIADE":

ITEM DISCR IM.N AÇAO VALOR (R$l DATA
16 I BElEM .PR~ATE 50.000,00 ! 16110/2008

Há, na movimentação bancária de LUIS CARLOS SÁ o

pagamento correspondente, na data de 17.10.2008, mediante des-

conto de cheque, em favor de WAL ASSESSORIA E COLSUL-

TORIA EMPRESARIAL E REPRESENTAÇÕES - ME.

Por sua vez, o representante legal da aludida empresa, Márcio

Eustáquio BeBo, asseriu49 que os R$ 50.000,00 consistiram em

doação de ANÍBAL FERREIRA GOMES à campanha de
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JOSÉ BENITO PRIANTE JÚNIOR à prefeitura de Belém/PA.

A saber, trecho do depoimento de Márcio Bello:

entre o primeiro e segundo turno eleitorais, QUE por ocasião de uma dessas viagens do
declarante a Belém, o Deputado Federal ANIBAl GOMES lhe procurou e sohcltou que fosse
portador de um cheque no valor de Ri 50.000,00 {cinqüenta mil reais) que se tratana de uma
doação pessoal deste à campanha do Deputado JOSÉ PRIANTE: QUE o declarante,
atendendo a pedido do Deputado Federal ANIBAl GOMES, levou o cheque a Belém e o
Mtregou ao Deputado JOSÉ PRIANTE, QUE em razão de ser véspera do Clrlo de Nazaré, dia
não u\ll, o Deputado JOSÉ PRIANTC solicitou ao declarante que sacasse o valor de referido
cheque, pOISnecessitana do valor em espécie para custear despesas da campanha. QUE ()
declarante procurou o Gerente da Agência 2946-7-DOCA, em Belém do Pará para saber
como proceder para sacar o valor do cheque, e este lhe orientou que fizesse o depÓSito e após
a compensação, sacasse o valor respectivo; QUE o declarante assim o fez. tendo depositado o
cheque de R$ 50000,00 (cinquenta mil re8ls) na conta-conente da WAL ASSESSORIA E
CONSUl TORIA EMPRESARIAL, no dia 1711012008:QUE o declarante não se recorda quem
era o emitente do cheque, apenas sabendo dizer que quem lhe entregou o titulo de crédito fOI
o Deputado ANIBAL GOMES, QUE após a compensação bancária, no dia 2211012008, o
declarante sacou o valor respectivo e entregou ao Deputado Federal JOSÊ PRIANTE. QUE o
declarante não sabe Informar se a doação pessoal do Deputado ANIBAl GOMES ao Deputado
JOSÊ PRIANTE.. no valor de RS 50000.00 (clnquenta mil reais), abrangida pelo mencionado
~hp.oljp' c::hAOO!J :li gAr declaranR OUE o declaranle aoresenla oara íuntada toda a

O item 23 da planilha apreendida em poder de LUIS CAR-

LOS BATISTA SÁ demonstra pagamento de R$ 19.600,00 em

7.10.2008 a uma pessoa conhecida como Chico, de Fortaleza/CE:

I ITEM DISCRIMINAÇAO VAtOR(R$) DATA
I 23 PAGAMENTO FORTALEZA - CHICO I 19.60000 07/10/200'8

Perscrutando a movimentação bancária de LUIS CARLOS

BATISTA SÁ, percebe-se que o pagamento datado de 7.10.2008,

mediante desconto de cheque, foi em beneficio de MARIA ILMA

MAGALHÃES SILVEIRA PINHEIRO LANDIM.

MARIA ILMA é sócia-administradora da pessoa jurídica

GOMES E SILVEIRA AGROINDUSTRIAL LTDA., a qual tem

ANÍBAL GOMES como integrante do quadro SOcietáriO.~Ji>/.
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MARIA ILMA é filha de FRANCISCO JOSÉ GUIMA-

RÃES SILVEIRA, justificando, destarte, o registro na planilha de

"PAGAMENTO FORTALEZA-CHICO". FRANCISCO JOSÉ

GUIMARÃES SILVEIRA, por sua vez, integra o quadro adminis-

trativo de algumas empresas administradas por LUIS CARLOS

BATISTA SÁ e que têm como administradores ou sócios famili-

ares de ANÍBAL GOMES, consoante tabela:

• AGROPECUÁRIA PICAPAU S/A. CNPJ 02.701.701/0001·83 - AlmasrrO:

- LUIS CARLOS BATISTA SÁ - Presidente

- FRANCISCO JOSÉ MAGALHÃES SILVEIRA - Diretor

- FRANCISCA SILVEIRA GOMES (mãe de Aníbal Gomes) - ex-Diretora

• AGROPECUÁRIA RIACHO NOVO S/A, CNPJ 02.737.927/0001-34 - AlmasrrO

- LUIS CARLOS BATISTA SÁ - Presidente

- FRANCISCO JOSÉ MAGALHÃES SILVEIRA - Diretor

- ROSSANA BORBUREMA FERREIRA GOMES (esposa de Aníbal Gomes) - ex-

presidente

(na declaração de bens de ANIBAL GOMES. esta empresa é assim discriminada:

"COTAS DE CAPITAL DA FIRMA AGROPECUARIA RIACHO NOVO S/A EM

31112199- 186.000 AÇÕES. TRANSFERIDO LANÇAMENTO PARA DECLARAÇÃO

nn PRnPRIFTÁRln r:nN.1I IAF nn nFr:1 ARANTF"j
• AGR01NDUSTRIA. COMERCIO DE PEIXE TOCANTIS S/A, CNPJ 02.701.702/0001-

28 - Porto Alegre do TocantinsrrO

•LUIS CARLOS BATISTA SÁ - Presidente

- FRANCISCO JOSÉ MAGALHÃES SILVEIRA - Diretor

Destaca-se, igualmente, registro, na planilha em testilha, de

pagamento no importe de R$ 60.000,00 na data de 25.9.2008, em

beneficio da COLUMBIA DISTRIBUIDORA DE ALIMEN-

TOS LTDA, com a seguinte discriminação ao lado: "LOURO" :

DISCRIMINA AO
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A empresa em pauta já teve como sócio ALBERTO JORGE

FERREIRA GOMESso, pessoa qualificada em arquivo de caixa

de entrada de e-mailloutlooks1 de investigado como "LOURO DE

CAUCAIA" e "AMIGO DO DEPUTADO". Veja-se o arqUIvo

em questão:

I.~- ".."".~,. t~ -'.'.';,'
,.;. p .. ""."... i, ,,-to f~O 111-'; " ,II,~" .', i' • li" P ,

~~PI'~~'~'~"~-I"~~'N~'~;~:=~,,~==~~==~."'~";'~'JI~~"~""~':~~:~:=''''Ã~~.~\\-,r~HM~~~'~II'~='')~"'~"~I«"~"1't~-r~~,===
, , 'fi...••,1"<•• ~.' -'.1""1. tt<l .".., ••, ••I"r'l'r". ",, ,•••,...... •.',I. I ,."''''-1'··'•••••,',,, ." ~ ,-# " to .,1••• " •.•••
'1.•.'" t""-'ht\. "~.~I'I~

Malgrado todos os pagamentos a débito dos R$ 3.000.000,00

provenientes da PETROBRAS que foram recebidos por LUIS

CARLOS BATISTA SÁ acima destacados, certo é que na plani-

lha de controle desses gastos, apreendida com o investigado, cons-

tam ainda diversos débitos que favoreceram o próprio ANÍBAL

GOMES e LUIS CARLOS BATISTA SÁ.

3.3 Da atuação concertada entre ANÍBAL GOMES e
LUIS CARLOS BATISTA SÁ no recebimento de
vantagem indevida decorrente do acordo da
ZP16 com a PETROBRAS

Inquirido sobre os fatos, LUIS CARLOS BATISTA SÁ

exerceu seu direito constitucional ao silêncio (fl. 468).

Já ANÍBAL GOMES, ouvido a respeito, disse que o paga-

mento que LUIZ CARLOS BATISTA SÁ recebeu de PAULO

ROBERTO BAETA NEVES foi motivado em "parceria" que ha-

via entre ambos (fls. 794/798) para negociações na PETROBRAS.

50 Diz que o valor foi recebido para intermediação de compra de gado (fl.
1146).

51 Arquivo constante do Laudo n° 222/2016-INC/DITEC, AC 4005, Anexo
I, v. I, fls. 40/45.
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Sobre sua participação nas negoClaçoes com a PETRO-

BRAS, ANÍBAL GOMES disse que apenas fez a "aproxima-

ção" entre os representantes da categoria dos Práticos - entre os

quais PAULO ROBERTO BAETA NEVES - e o Diretor PAU-

LO ROBERTO COSTA, ou seja, "só fez apresentar" (fls.

794/798). E afirmou que fez essa apresentação "em nome da ami-

zade" com LUIZ CARLOS BATISTA SÁ.

Não existe nenhum dado que dê suporte à alegação de que

LUIS CARLOS BATISTA SÁ mantinha "parceria" com PAU-

LO ROBERTO BAETA NEVES. A relação comprovada é so-

mente entre LUIS CARLOS BATISTA SÁ e o próprio

Deputado Federal ANÍBAL GOMES - que é seu amigo há

muitos anos e sócio de seus filhos em duas empresas52.

LUIS CARLOS BATISTA SÁ também foi assessor de

ANÍBAL GOMES na Câmara dos Deputados e seu sócio em di-

versas empresas. A esposa de LUIS CARLOS BATISTA SÁ,

DARLENE CUSTÓDIO BESERRA SÁ, desempenha atualmen-

te funções no gabinete do Deputado ANÍBAL GOMES. Outros-

sim, LUIS CARLOS BATISTA SÁ tem remuneração mensal

declarada de apenas R$ 1.300,0053.

É sintomático que o contador JOSÉ JOÃO APPEL MAT-

TOS - que era contador de PAULO ROBERTO BAETA NE-

VES e de seu escritório -, ao ser confrontado com a fotografia de

LUIS CARLOS BATISTA SÁ, disse que "que possivelmente

trata-se de pessoa que trabalhava com o Deputado ANÍBAL GOME:1'
52 Nas palavras do próprio ANÍBAL GOMES (fls.794/798).
53 De acordo com o Relatório de Inteligência Financeira n° 15.576 do

COAF (DOe. 4)
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e que desconhecia qualquer relação entre LUIS CARLOS SÁ e

PAULO ROBERTO.BAETA NEVES (fls. 812/813).

Além da relação funcional de LUIS CARLOS BATISTA

SÁ e de sua esposa com ANÍBAL GOMES na Câmara dos De-

putados, foram identificados diversos vínculos societários: ambos

foram sócios das empresas SATEL Serviços Agropecuária, Trans-

portes e Empreendimentos Ltda. e. Santa Clara Participações de

Negócios e Empreendimentos Imobiliários. LUIZ CARLOS

também é sócio dos filhos de ANÍBAL GOMES nas empresas

Cachoeira Grande e Ceará Energia (fl. 796).

A amizade - de mais de 20 anos - entre LUIZ CARLOS e

ANÍBAL GOMES teria sido o motivo, segundo declarou ANÍ-

BAL GOMES, para que o parlamentar atendesse à suposta solici-

tação de "auxílio" na demanda perante a PETROBRAS, fazendo a

"aproximação entre os representantes da categoria dos Práticos e o Diretor

PAULO ROBERTO" (fl. 795).

A reforçar a atuação conjunta de LUIS CARLOS BATIS-

TA SÁ e ANÍBAL FERREIRA GOMES em diversos assuntos

relacionados à PETROBRAS - que aparentemente não se limita-

ram à denunda remuneratória da ZP16 -, cumpre atentar para a

informação Policial n° 76/2015, que se debruçou sobre a agenda

de compromissos de PAULO ROBERTO COSTA e os registros

de entrada na sede da PETROBRAS, no Rio de Janeiro/I~ (fls.

694/702), pela qual se constataram diversos agendamentos e com-

parecimentos de LUIS CARLOS BATISTA SÁ e ANÍBAL

GOMES, conjuntamente, na sede da PETROBRAS.
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A atuação de ANÍBAL GOMES em negociações de inte-

resse de empresas de praticagem não se limitou àquela primeira

apresentação dos representantes da categoria dos práticos (dentre os

quais PAULO ROBERTO BAETA NEVES) - ao Diretor PAU-

LO ROBERTO COSTA, como ANÍBAL GOMES quis fazer

crer em seu interrogatório. Diversas provas denotam que o Depu-

tado adotou diversos expedientes para promover as reuniões visan-

do a celebração do acordo em favor das empresas de praticagem.

Nesse sentido, a atuação direta de ANÍBAL GOMES é con-

firmada por um e-maU enviado pelo próprio Deputado Federal a

PAULO ROBERTO COSTA dizendo que havia recebido solici-

tação do advogado PAULO BAETA para agilizar o encontro com

o Dr. ALTRAN (ver informação policial de fls. 430/438). EDU-

ARDO AUTRAN DE ALMEIDA JUNIOR era o Gerente Exe-

cutivo de Abastecimento e Logística da PETROBRAS.

O e-mail de ANÍBAL GOMES se insere no seguinte con-

texto: no dia 27.7.2010, ·às7:17 hs, PAULO ROBERTO COSTA

enviou e-mail para FRANCISCO PAIS, Gerente Executivo de

abastecimento da PETROBRAS, solicitando ao "Altran ou equipe

receber ainda nesta semana os advogados referente a carta

enviada". Um dos assuntos do e-mail é: "Praticagem". FRANCIS-

CO PAIS responde que a reunião está agendada "hoje para as 14

hs", e que estará acompanhando.

Menos de uma hora depois, ANÍBAL GOMES enVIOU o

seguinte e-mail para PAULO ROBERTO COSTA: ~.
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PAULO ROBERTO COSTA respondeu no mesmo dia:

PltIl!Io Rrlbe1a(4..~~"'-

Ainda de acordo com a informação policial de fls. 430/438,

no dia 27.7.2010, às 14h:01 hs, há registro de entrada na PETRO-

BRAS de PAULO ROBERTO BAETA NEVES e do advogado

ARMINDO ASSIS DE MENEZES NETO (do escritório de

JOÃO PAULO FERREIRA ORNELLAS). Apareceu como

"nome visitado" PRISCILA SAMPAIO HOLLANDA E SILVA,

secretária da Gerência Executiva de Abastecimento.

Outro dado que reforça a justa causa para o caso é a incom-

patibilidade entre o patrimônio declarado de ANÍBAL GOMES

e LUIS CARLOS BATISTA SÁ e suas fontes formais de recur-

sos. Tomando-se como base os dados reunidos na informação poli-

cial n° 21/2015 (fls. 62/81), conclui-se que:
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"A partir do exame das informações econô-
mico-financeiras de ANÍBAL FERREIRA GOMES, identi-
ficaram-se os seguintes indícios:

1. Patrimônio Líquido a Descoberto nos anos de
2008 e de 2011, ou seja, aumento patrimonial não justifica-
do;

2. Conforme o item 9, da Tabela 2, valores em espécie
superiores a R$ 1 milhão de reais eram mantidos pelo inves-
tigado (de 2007 a 2013);

3. Foram identificadas algumas inconsistências quanto
aos bens declarados e aqueles informados em operações
imobiliárias (Tabela 4);

4. Duas fazendas constantes da Declaração do Impos-
to sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR não foram
identificadas na Declaração do Imposto de Renda da Pessoa
Física (vide seção que rata do investigado);

5. Apesar de o investigado ser proprietário de várias
fazendas e empresas, não foram observados rendimentos/ gas-
tos frutos dessas propriedades (lucros/ dividendos e
receita/ despesa da atividade rural, por exemplo);

6. O investigado, em alguns anos, declarou possuir re-
banho, conforme a Tabela 5 (o patrimônio líquido a desco-
berto em 2011 seria aumentado, considerando os 95 animais
adquiridos naquele ano).

A partir do exame das informações econô-
mico-financeiras de Luís CARLOS BATISTA SÁ, identifi-
caram-se os seguintes indícios:

1. Patrimônio Líquido a Descoberto nos anos de
2008,2010 a 2014, ou seja, aumento patrimonial não justifi-
cado;"

Indagado a respeito da sua evolução patrimonial e da ma-

nutenção de grandes somas de dinheiro vivo em casa54, as

explicações apresentadas por ANÍBAL GOMES foram inveros-

símeis. Basta sublinhar algumas de suas frases do depoimento:

- "QUE indagado a respeito de sua evolução patrimonial, se
comparadas as Declarações de Bens apresentadas à Justiça
Eleitoral nos anos de 2006, no valor de menos de R$
300.000,00 (trezentos mil reais), e de 2010, no valor de R$

54 Consoante afirmado pelo próprio ANÍBAL GOMES - fls. 115/121 da
apensa Ação Cautelar 4005.
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6.800.000,00 (seis milhões e oitocentos mil reais), o Decla-
rante afirma que não sabe explicar tal evolução";
- "QUE indagado da origem do valor de R$1.300.000,OO
(um milhão e trezentos mil reais), em espécie, constantes de
sua Declaração à Justiça Eleitoral de 2010, o Declarante afir-
ma que este valor decorre da venda de sua participação em
uma empresa cujo nome não se recorda";
- "QUE indagado a respeito das fazendas no Estado do To-
cantins listadas em sua Declaração de 2010, o Declarante
afirma que são na verdade lotes de aproximadamente seis-
centos a oitocentos hectares; QUE indagado a origem dos
recursos com os quais adquiriu tais fazendas, o Declarante
afirma que não se recorda";
- "QUE indagado do motivo pelo qual possuía R$
1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais) em espécie
na sua casa, em 2010, o Declarante afirma que em período
eleitoral costumava ter valores em espécie consigo; QUE in-
dagado da origem da quantia de R$ 1.805.000,00 (um mi-
lhão, oitocentos e cinco nül reais), em espécie, constantes de
sua Declaração à Justiça Eleitoral no ano de 2014, o Decla-
rante afirma que não sabe a origem da mesma".

Urge adicionar que o rastreamento e identificação dos desti-

natários finais dos recursos recebidos por LUIS CARLOS BA-

TISTA SÁ revelam que este atuou em coautoria com ANÍBAL

FERREIRA GOMES, desde as tratativas na PETROBRAS até o

recebimento e destinação dos recursos recebidos de PAULO RO-

BERTO BAETA em sua conta pessoal.

4. Individualização das condutas e tipificação

4.1 - Das condutas praticadas por ANÍBAL GOMES

4.1.1 - CORRUPÇÃO ATIVA

Fato 1 - No ano de 2008, em data que não é possível preci-

sar mas certamente anterior a 26.8.2008, na sede da empresa PE-
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TROBRAS S.A. no Rio de Janeiro/R] e também em Brasília/DF,

ANÍBAL FERREIRA GOMES prometeu vantagem indevida,

consistente na entrega de R$ 800.000,00 a PAULO ROBERTO

COSTA, então Diretor de Abastecimento da PETROBRAS, para

determiná-lo a praticar e omitir atos de oficio, consistentes em

promover, autorizar 'e não criar óbices ao avanço das tratativas re-

ferentes a demanda remuneratória feita pelas empresas de pratica-

gem atuantes na ZP16 perante a PETROBRAS.

O cumprimento da indevida vantagem ocorreria com o su-

cesso das negociações, tendo como origem financeira as pagamen-

tos realizados pela PETROBRAS às empresas de praticagem em

razão do acordo entabulado.

Tem-se, pois, que a conduta acima narrada se adequa ao tipo

penal capitulado no art. 333, parágrafo único, do Código Penal:

Art. 333 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a funci-
onário público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retar-
dar ato de oficio:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.

Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se, em
razão da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou
omite ato de oficio, ou o pratica infringindo dever funcio-
nal.

4.1.2 - CORRUPÇÃO PASSIVA

Fato 2 - No ano de 2008, em data que não é possível preci-

sar, mas certamente anterior a 26.8.2008, ANÍBAL FERREIRA

GOMES aceitou promessa de vantagem indevida, em razão de

sua função, além de efetivamente praticar ato infringindo dever

funcional, utilizando-se de sua relação com PAULO ROBERTO
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COSTA, a quem empenhava seu apoio político (para sua manu-

tenção no cargo de Diretor de Abastecimento da PETRO BRAS),

para exortá-lo a autorizar o prosseguimento das tratativas e não

criar óbice à realização do acordo atinente à ZP16, mesmo ciente

de que serviria para o pagamento de propina para si e para tercei-

ros.

Posteriormente, recebeu a vantagem indevida consistente no

pagamento, por JOÃO PAULO FERREIRA ORNELAS, como

parte do dinheiro recebido da PETROBRAS em função da cele-

bração do acordo em beneficio das empresas de praticagem, do to-

tal de R$ 6.085.076,33, para ser dividido entre ANÍBAL GO-

MES, PAULO ROBERTO BAETA NEVES e LUIS CARLOS

BATISTA SÁ.

A conduta aCIma descrita se amolda ao delito tipificado no

art. 317, § 1°, do Código Penal:

Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta
ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de as-
sumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar
promessa de tal vantagem:
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.

§ 10 - A pena é aumentada de um terço, se, em consequência
da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou deixa de
praticar qualquer ato de oficio ou o pratica infringindo de-
ver funcional.

4.2 - Das condutas praticadas por LUIS CARLOS
BATISTA SÁ

4.2.1- CORRUPÇÃO PASSIVA

Fato 1 - Em 25.9.2008, LUIS CARLOS BATISTA SÁ,

de comum acordo e em unid~~~ed:4 desígnio com JOÃO PA~ _

/
/ ..



FERREIRA ORNELAS e PAULO ROBERTO BAETA NE-

VES, recebeu para ANÍBAL FERREIRA GOMES, Deputado

Federal pelo PMDB, vantagem indevida em razão da função deste

último.

Isso foi para que ANÍBAL GOMES, empregando sua ascen-

dência política sobre PAULO ROBERTO COSTA, então Diretor

de Abastecimento da PETROBRAS, exortasse-o a realizar e dei-

xar de promover atos de oficios, destinados à realização do acordo

entre a citada estatal e as empresas de praticagem da ZP16, o que

efetivamente ocorreu.

A vantagem indevida consistiu no pagamento, por JOÃO

PAULO FERREIRA ORNELAS, PAULO ROBERTO BAETA

NEVES a LUIS CARLOS BATISTA SÁ, de parte do total de

R$ 6.085.076,33 recebidos da PETROBRAS em função da cele-

bração do acordo em beneficio das empresas de praticagem.

LUIS CARLOS BATISTA SÁ, especificamente, repassou

ao Deputado Federal ANÍBAL FERREIRA GOMES o paga-

mento de grande parcela dos R$ 3.000.000,00 que, a seu turno,

recebeu de PAULO ROBERTO BAETA NEVES como repasse

de parte dos R$ 6.085.076,33 recebidos, como mencionado, da

PETROBRAS.

Assim agindo, ao receber a vantagem indevida destinada a

ANÍBAL FERREIRA GOMES, LUIS CARLOS BATISTA

SÁ incorreu no crime tipificado no art. 317, § 10, combinado

com o art. 29, ambos do Código Penal.
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4.3 - Das condutas praticadas, em unidade de desíg-
nios, por ANÍBAL FERREIRA GOMES e LUIS
CARLOS BATISTA SÁ

4.3.1 - LAVAGEM DE DINHEIRO

PAULO ROBERTO BAETA NEVES transferiu, na data de

25.9.2008, R$ 3.000.000,00 para a conta 130877, agência 3596,

Banco do Brasil, de titularidade de LUIS CARLOS BATISTA

SÁ, estando ambos cientes de que os recursos tinham como ori-

gem o pagamento que a PETROBRAS fez às empresas de prati-

cagem da ZP16. O registro da movimentação bancária consta do

incluso Relatório de Análise SPEA/PGR 098/201555:
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LUIS CARLOS SÁ e ANÍBAL GOMES, com unidade

de desígnios, ocultaram e dissimularam, em favor próprio e de ter-

ceiros, a origem, a localização, a disposição e a movimentação des-

ses recursos, em diversas operações distintas na forma, no modo e

no tempo, que se passa a especificar:

Fato 1 - No dia 25.9.2008, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em. unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$ ~.. /'

" Fls. 177/194 da apensa Ação Cautelar 4005. IV
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400.000,00, mediante quatro cheques distintos, à empresa AGRO-

PECUÁRIA MATA AZUL.

Fato 2 - No dia 25.9.2008, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, transferiu

R$ 240.000,00 para CARLOS JOSÉ MENDES, mediante o des-

conto de quatro cheques diferentes.

Fato 3 - No dia 30.9.2008, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, transferiu

R$ 9.600,00 para CARLOS JOSÉ MENDES.

Fato 4 - No dia 25.9.2008, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$

40.000,00, mediante cheque, à empresa FRANERE COMÉR-

CIO CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA LTDA.

Fato 5 - No dia 25.9.2008, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$

40.000,00, mediante cheque, a ELIZABETH SIQUEIRA.

Fato 6 - No dia 26.9.2008, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$

160.000,00, mediante dois cheque de R$ 80.000,00 cada, a FER-

NANDO POMPEU BESSA.

Fato 7 - No dia 26.9.2008, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$ .__
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30.000,00, mediante cheque, a JOSÉ NUNES SIQUEIKA.

Fato 8 - No dia 25.9.2008, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$

20.000,00, mediante cheque, a ULISSES JOSÉ FEKREIRA LEI-

TE.

Fato 9 - No dia 26.9.2008, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$

30.000,00, mediante cheque, a ATILO NICOLA FILHO.

Fato 10 - No dia 25.9.2008, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$

30.000,00, mediante cheque, a PEDRO JOSÉ DE MARTIONS

ARAÚJO.

Fato 11- No dia 25.9.2008, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$

60.000,00, mediante cheque, a COLUMBIA DISTRIBUIDORA

DE ALIMENTOS LTDA.

Fato 12 - No dia 29.9.2008, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$

75.000,00, mediante cheque, a ELON GOMES DE ALMEIDA.

Fato 13 - No dia 3.10.2008, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$

75.000,00, mediante cheque, a ELON GOMES DE ALMEIDA.uY
56 de 64 0ffY'



Fato 14 - No dia 3.10.2008, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$

75.000,00, mediante cheque, a ELON GOMES DE ALMEIDA.

Fato 15 - No dia 7.10.2008, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, pagou R$

19.600,00, mediante cheque, a MARIA ILMA MAGALHÃES

SILVEIRA PINHEIRO LANDIM.

Fato 16 - Entre os dias 16.10.2008 e 17.10.2008, LUIS

CARLOS SÁ, a mando e em unidade de desígnios com ANÍ-

BAL GOMES, pagou R$ 50.000,00, mediante cheque, a WAL

ASSESSORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL E RE-

PRESENTAÇÕES - ME.

Fato 17 - No dia 17.10.2008, LUIS CARLOS SÁ, a man-

do e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou

R$ 58.000,00, mediante cheque, a ELIZABETH SIQUEIRA.

Fato 18 - No dia 17.10.2008, LUIS CARLOS SÁ, a man-

do e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou

R$ 10.000,00, mediante cheque, a SHEYLA BORJ30REMA AL-

VES DE ALMEIDA.

Fato 19 - No dia 17.10.2008, LUIS CARLOS SÁ entre-

gou R$ 31.700,00, mediante cheque, aANÍBAL GOMES.

Fato 20 - No dia 23.10.2008, LUIS CARLOS SÁ, a l11.anlJj)
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do e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, saca, em

espécie, a quantia de R$ 20.000,00, utilizando cheque emitido em

seu próprio nome.

Fato 21 - No dia 30.10.2008, LUIS CARLOS SÁ, a man-

do e em unidade de desígnios com ANÍBAL FERREIRA GO-

MES, entregou R$ 7.486,50, mediante cheque, a ANA PÉRCIA

ALUX BESSA ANDRADE.

Fato 22 - No dia 6.11.2008, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, saca, em es-

pécie, a quantia de R$ 65.000,00, utilizando cheque emitido em

seu próprio nome.

Fato 23 - No dia 13.11.2008, LUIS CARLOS SÁ, a man-

do e em unidade de desígnios com ANÍBAL FERREIRA GO-

MES, entregou R$ 20.000,00, mediante cheque, a CLETO APA-

RECIDO RODRIGUES.

Fato 24 - No dia 27.11.2008, LUIS CARLOS SÁ, a man-

do e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou

R$ 6.000,00, mediante cheque, a JOSÉ CARLOS VASCONCE-

LOS.

Fato 25 - No dia 15.12.2008, LUIS CARLOS SÁ, a man-

do e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, sacou, em

espécie, a quantia de R$ 10.000,00, utilizando cheque emitido em
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Fato 26 - No dia 17.12.2008, LUIS CARLOS SÁ, a man-

do e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou

R$ 11.000,00, mediante cheque, aJOSÉ CARLOSVASCONCE-

LOS.

Fato 27 - No dia 20.2.2009, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em~unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou l:t$

8.109,46, mediante dois cheques nos valores de R$ 4.450,18 e

3.659,28, a ANA PÉRCIA ALUX BESSA ANDRADE.

Fato 28 - No dia 9.3.2009, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$

10.000,00, mediante cheque, aJOSÉ CARLOS VASCONCELOS.

Fato 29 - No dia 30.3.2009, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$

10.000,00, mediante dois cheques de R$ 5.000,00 cada, a MA-

NOEL DUCA DA SILVEIRA NETO.

Fato 30 - No dia 8.4.2009, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$

10.000,00, mediante dois cheques de R$ 5.000,00, a JOSÉ CAR-

LOS VASCONCELOS.

Fato 31 - No dia 29.4.2009, LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$

6.750,00, mediante cheque, à empresa AIRLINES REPRESEN-

TAÇÕES.
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Fato 32 - No dia 12.5.2009,LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$

7.826,09, mediante cheque, à empresa AIRLINES REPRESEN-

TAÇÕES.

Fato 33 - No dia 17.8.2009,LUIS CARLOS SÁ, a mando

e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES, entregou R$

3.500,00,mediante cheque, a JOSÉ CARLOS VASCONCELOS.

Fato 34 - No dia 2.9.2009, LUIS CARLOS BATISTA

SÁ, a mando e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES,

entregou R$ 5.000,00,mediante cheque, a JOSÉ CARLOS VAS-

CONCELOS.

Fato 35 - No dia 6.12.2012, LUIS CARLOS BATISTA

SÁ, a mando e em unidade de desígnios com ANÍBAL GOMES,

entregou R$ 17.060,63,mediante dois cheques nos valores de R$

10.900,00 e 6.160,63,a ANA PÉRCIA ALUX DESSA ANDRA-

DE.

Com essas condutas, ANÍBAL FERREIRA GOMES e

LUIS CARLOS BATISTA SÁ incorreram, por pelo menos

trinta e cinco vezes, no crime tipificado no art. 1°, V, da Lei n°,

9.613/1998, abaixo transcrita.

Art. 1Q Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização,
disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos
ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de crimep' (/
I·..]
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v - contra a Administração Pública, inclusive a exigência,
para si ou para outrem, direta ou indiretamente, de qualquer
vantagem, como condição ou preço para a prática ou omis-
são de atos administrativos;

[ ...]

Pena: reclusão de três a dez anos e multa.

5. Conclusão e requerimentos

Como aClma descrito, ANÍBAL FERREIRA GOMES

prometeu vantagem indevida a funcionário público para deter-

miná-lo a praticar e omitir atos de oficio, incidindo no crime capi-

tulado no art. 333, parágrafo único, do Código Penal.

ANÍBAL FERREIRA GOMES ainda aceitou promessa e

recebeu vantagem indevida, em razão de sua função, tendo efetiva-

mente praticar ato infringindo dever funcional, incidindo no cri-

me capitulado no art. 317, § 10, do Código Penal.

LUIS CARLOS BATISTA SÁ recebeu vantagem indevida

destinada a servidor público para determiná-lo a praticar e omitir

atos de oficio, incidindo no crime capitulado no art. 317,

parágrafo único, combinado com o art. 29, ambos do Código

Penal.

ANÍBAL FERREIRA GOMES e LUIS CARLOS BA-

TISTA SÁ, nos moldes do art. 29 do Código Penal, por pelo me-

nos trinta e cinco vezes, em concurso material, ocultaram e dissi-

mularam a origem, a localização, a disposição e a movimentação

de recursos provenientes de crime, incidindo no cnme tipificado

no art. 10,V, da Lei nO9.613/1998.
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Demonstrada a existência de elementos suficientes de materi-

alidade e autoria delitivas, o Procurador-Geral da República ofere-

ce a presente denúncia contra ANÍBAL FERREIRA GOMES e

LUIS CARLOS BATISTA SÁ, bem como requer:

1) a notificação dos denunciados para oferecerem resposta es-

crita no prazo de 15 (quinze dias);

2) o recebimento da presente denúncia;

3) a citação dos acusados para acompanhamento da instrução,

nos termos dos arts. 1° a 12 da Lei n. 8.038/1990 e do disposto no

Código de Processo Penal;

4) durante a instrução do feito, a adoção das seguintes dili-

gências: a) oitiva das testemunhas abaixo arroladas; b) outras medi-

das que venham a ser consideradas necessárias e oportunamente

requeridas;

5) confirmada na instrução a prova até agora produzida, o

acolhimento da pretensão punitiva estatal ora deduzida, com a

condenação dos denunciados às penas, proporcionalmente às res-

pectivas culpabilidades, tais como aferidas no processo e julgamen-

to;

6) a condenação dos acusados à reparação dos danos materiais

e morais causados por suas condutas, nos termos do art. 387, IV, do

Código de Processo Penal, fixando-se um valor mínimo equiva-

lente ao montante cobrado a título de propina, no patamar de lt$

6.085.076,33 para os danos materiais e de R$ 6.085.076,33 para

os danos morais, já que os prejuízos decorrentes da corrupção são
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difusos (lesões à ordem econômica, à administração da justiça e à

administração pública, inclusive à respeitabilidade do parlamento

perante a sociedade brasileira), sendo dificilmente quantificados;

7) a decretação da perda da função pública para os condena-

dos detentores de cargo, emprego público ou mandato eletivo,

principalmente por terem agido com violação de seus deveres para

com o Estado e a sociedade, nos termos do art. 92 do Código Pe-

nal.

Brasília (DF), 14 de junho de 2016.

Rodrigo Jan9onteiro de Barros
/,

Procurador-Geral da República

ROL DE TESTEMUNHAS

a) ALBERTOYOUSSEF (colaborador);

b) DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ (colaborador);

c) PAULO ROBERTO COSTA (colaborador);

d) EDUARDO AUTRAN DE ALMEIDA JUNIOR (fls.
1142/1145);

e) JOSÉ JOÃO APPEL MATTOS (fls. 327/328);

f) EDUARDO LUCHO FERRÃO (fls. 249/250);

g) ALVICTO OZORES NOGUEIRA (lIs.933/936);.1 frt/7
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h) ATILO NICOLA FILHO, CPF n° 074.596.880-53, residente
no SDN Conjunto A, sala 4041,Asa Norte, Brasília/DF;

i) MARIA ILMA MAGALHÃES SILVEIRA PINHEIRO LAN-
DIM, CPF n° 620.873.633-15, residente na Rodovia CE-040,
km 22, n° 2.131, Eusébio, Ceará;

j) ULISSES JOSÉ FERREIRA LEITE (fls. 965/967,1100/1102
e 1148/1149);

k) CARLOS JOSÉ MENDES (fls.1109/1110);

I) JOSÉ CARLOS VASCONCELOS (fls.888/891);

m) MÁRCIO EUSTÁQUIO BELLO (fls.904/909);

n) ELON GOMES DE ALMEIDA (fls.897/899);

o) ELIZABETH SIQUEIRA (fls.900/902);

p) ANA PÉRCIA ALUX BESSA (fls.913/920 e 1116);

q) MARCOS TÚLIO PINHEIRO REGADAS (fls.970/971);

r) CLETO APARECIDO RODRIGUES (fls.1095/1(98); e,

s)ALBERTO JORGE FERREIRA GOMES (fi. 111~~

r3/bc/pJc/sb
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